
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Atenta a crescente preponderância da Linha SNS 24 na gestão do acesso dos  
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DELIBERAÇÕES 

 DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde nos termos do n.º 1 do artigo 4.º 

dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto exerce 

funções de regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência 

respeitantes às atividades económicas na área da saúde nos setores privado, público, 

cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo artigo 

5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/086/2023; 

 

I. DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo  

1. A ERS tomou conhecimento, em 25 de julho de 2023, da reclamação subscrita 

por LM, visando a atuação do Hospital da Luz – Setúbal (HLS), estabelecimento 

prestador de cuidados de saúde que integra a entidade Hospor - Hospitais 

Portugueses, S.A., inscrita no Sistema de Registo de Estabelecimentos 

Regulados (SRER) da ERS sob o n.º 13327.  

_____ 
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2. Na aludida reclamação, à qual foi atribuído o n.º REC/80808/2023, o exponente 

alega, em suma, que foi operado ao dedo errado, no âmbito de um acidente de 

trabalho ocorrido no dia 5 de maio de 2023. 

3. Assim, ao abrigo das atribuições e competências da ERS, o Conselho de 

Administração da ERS determinou, por despacho de 21 de outubro de 2023, 

proceder à abertura do presente processo de inquérito registado internamente 

sob o número ERS/086/2023. 

 

I.2 Diligências 

4. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as diligências 

consubstanciadas em: 

(i) Pesquisa no SRER da ERS relativa ao HLS, constatando-se que o mesmo 

é um estabelecimento prestador de cuidados de saúde que integra a 

Hospor - Hospitais Portugueses, S.A., inscrita no SRER da ERS sob o n.º 

13327; 

(ii) Notificação da abertura de processo de inquérito à Hospor - Hospitais 

Portugueses, S.A. (com pedido de elementos ao abrigo do disposto no n.º 

1 do artigo 31.º dos Estatutos da ERS), concretizada através de ofício 

datado de 26 de setembro de 2023, com prorrogação do prazo para 

resposta e receção da mesma no dia 22 de novembro de 2023; 

(iii) Notificação de abertura de processo de inquérito enviada ao reclamante 

em 26 de setembro de 2023; 

(iv) Notificação da abertura de processo de inquérito à Generali Seguros, S.A. 

(com pedido de elementos ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.º 

dos Estatutos da ERS), concretizada através de ofício datado de 15 de 

abril de 2024, com prorrogação do prazo para resposta e receção da 

mesma no dia 17 de junho de 2024. 
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II. DOS FACTOS 

II.1. Da reclamação 

5. Concretamente, cumpre destacar os seguintes factos alegados pelo exponente 

na sua reclamação, subscrita em 3 de julho de 2023: 

“Depois de sofrer o acidente no trabalho, no dia 9/5/2023, fui ao Hospital da Luz de 

Setúbal pelo seguro do trabalho Generali, fui atendido pelo médico de clínica geral, 

fiz um rx e marcou uma consulta para o ortopedista. O ortopedista pediu uma 

ressonância magnética e no dia 31/5 ele viu a ressonância e viu que tinha o tendão 

do polegar da mão direita cortado. Devido ao diagnostico, marcou uma consulta para 

a cirurgia. Na consulta dia 6/6/2023 com a Dra [CA] ela verificou que teria de fazer 

cirurgia, fui a outra consulta com a Dr. [CA] no dia 20/6/2023 onde verificou que ainda 

não tinha sido marcado nenhuns examos pré operatórios, nesse próprio dia marcou 

os exames dia 26/6 e a cirurgia. A cirurgia foi marcada para dia 28/6/2023 onde me 

solicitaram para estar no Hospital as 11:30. Quando cheguei ao Hospital fui à receção 

para fazerem marcação da cama, depois chamaram me para o quarto, onde me 

colocaram a soro e me deram um calmante, a enfermeira ao fazer o tratamento pré 

operatório marcou com uma caneta no dedo polegar direito para fazerem a cirurgia. 

A enfermeira disse me que a cirurgia estava atrasada, só fui para o bloco operatório 

as 17:30, depois deram me uma [anestesia] geral. Quando acordei da anestesia perto 

das 20:00 verifiquei que o dedo operado tinha sido o médio da mão direita em vez do 

polegar da mão direita, depois de verificado a negligência onde confirmaram, ainda 

no recobro, deram me novamente uma anestesia geral para operarem o dedo correto. 

A Dra, [CA] esteve sempre presente, onde consta na alta o erro médico. A minha 

profissão exige muito das mãos, durante estes meses tenho estado sem trabalhar, e 

agora sem saber o que me fizeram ao dedo médio, não sei se não irei ficar limitado 

futuramente. […]”. 

6. Numa primeira resposta à reclamante, o HLS transmitiu ao reclamante o 

seguinte: 

“[…] Como é do conhecimento de V. Exa., as Entidades Patronais celebram (a seu 

cargo) contratos com Companhias de Seguro, visando a cobertura dos seus 
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trabalhadores perante um sinistro que ocorra no âmbito de um acidente de trabalho, 

tal como definido na Lei n.º 98/2009, de 04 de setembro. 

Ora, decorrente de acidente de trabalho ocorrido em 05 de maio de 2023, foi V. Exa. 

encaminhado para assistência no Hospital da Luz Setúbal, em 09 de maio, na 

qualidade de sinistrado ao abrigo do V. Seguro de Acidentes de Trabalho, celebrado 

com a Companhia de Seguros Generali/Tranquilidade. 

Enquanto sinistrado, foi assistido neste Hospital por indicação e por conta da 

referida companhia de seguros, no âmbito de contrato de prestação de serviços 

vigente entre a Companhia de Seguros e o Hospital, sendo que os cuidados de saúde 

prestados aos sinistrados são orientados pelo corpo clínico da 

Generali/Tranquilidade, sendo a assistência, os cuidados de saúde necessários e o 

devido acompanhamento clínico assegurado pelos médicos ao serviço da 

Seguradora. 

No entanto, e por forma a prestar os devidos esclarecimentos e clarificar alguns 

aspetos relativamente ao objeto da exposição que nos fora endereçada, lamentando, 

desde já, o facto de em algum momento não ter correspondido às concretas 

expectativas de V. Exa., enunciamos os esclarecimentos clínicos apresentados pela 

Sra. Dra. [CA]: 

"Em resposta à reclamação efetuada pelo cliente [LM] junto se descreve a sequência 

de eventos ocorrida: 

O doente sofreu acidente de trabalho dia 5/5/23 com corte no 1° dedo da mão direita, 

tendo feito auto-tratamento em casa com penso compressivo. 

No dia 9/5/23 foi observado pela primeira vez no nosso hospital, tendo sido retirado 

penso (muito compressivo segundo registado) e notado edema do dedo e ligeira 

limitação na mobilidade da extensão/flexão do polegar, já apresentando na altura a 

ferida cicatrizada. 

Realizou Rx que não revelou alterações, tendo a mobilidade do dedo, entretanto 

melhorado após a retirada do penso, mas mantendo suspeita de deficit na extensão, 

pelo que foi enviado à consulta de Ortopedia, que solicitou RNM (apesar de não haver 
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registo dessa prescrição em Ortopedia no processo clínico) e posteriormente 

encaminhado para a nossa consulta de Cirurgia Plástica. 

Foi observado por mim pela primeira vez em 6/6/2023, portanto cerca de 1mês após 

a lesão inicial, já portador de RNM, havendo a destacar no exame do aparelho 

extensor do 1º dedo da mão direita: 

"Secção do tendão extensor a nível da zona 2 a cerca de 1,1 cm da inserção da banda 

terminal da falange distal, com gap estimado em cerca de 0,8 cm. Está mantida a 

inserção da banda terminal e da banda central. Edema intersticial do tecido 

subcutâneo adjacente. 

Conclusão: no presente contexto de trauma perfurante admite-se a secção completa 

do extensor na zona 2, com discreta retração" 

Na observação clínica que registei na consulta desse dia, é referido a limitação da 

extensão do polegar direito em cerca de 20º com o lado contralateral, tendo sido 

discutida com o doente a possibilidade de não ser operado dado a impotência 

funcional ser relativa, devido à fibrose entretanto estabelecida ou, dado haver apesar 

de tudo uma limitação na força de extensão do polegar, se efetuar correção por 

tenorrafia secundária, que o doente preferiu e aceitou. 

Foi pedida autorização para intervenção cirúrgica à Companhia de Seguros nessa 

data, mantendo o doente ITP de 20%. 

No dia 20/6/2023 voltou à consulta para confirmação da situação clínica, tendo a 

cirurgia já agendada para dia 28. Realizou exames pré-operatórios e consulta de 

Anestesia dia 26. 

Até então todo o processo decorreu de acordo com as práticas normais nesta 

instituição, não havendo intercorrências a registar 

Descrevendo agora todos os factos que se foram adicionando para o desfecho 

conhecido e que todos lamentamos, a começar por mim, dado que para qualquer 

médico tem como único propósito, penso eu, ajudar a resolver a situação clínica que 

lhe é colocada, no melhor interesse do seu doente. 
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Tive muito perto da data em que vi o sr [LM] um outro doente com história muito 

semelhante de secção do tendão extensor do 3º dedo da mão direita, documentada 

em RNM e com impotência funcional também relativa devido ao tempo decorrido e à 

fibrose entretanto estabelecida, como é comum nestas situações. Foi também 

discutida com o doente a possibilidade de não ser operado e ser enviado para IPP 

pela discreta incapacidade resultante, não comprometedora da sua atividade laboral 

(o que sucedia também no caso em apreço), que neste caso o doente aceitou. 

No dia anterior à cirurgia, dia 27, confirmei como de costume os doentes a operar no 

dia seguinte e reli a RNM, em particular a descrição do aparelho extensor, onde se 

refere manutenção das inserções da banda terminal e da banda central com gap 

estimado de 0,8 cm. 

Neste momento, e dado que na descrição habitual apenas os tendões extensores dos 

dedos longos possuem banda central e terminais, já que o tendão longo extensor do 

polegar se trata de uma fita única a este nível, assumi mentalmente que se tratava 

de um dedo longo (2°, 3° 4° ou 5° dedos) e não do polegar. 

No dia da cirurgia e após uma cirurgia prévia que demorou mais de 5 horas, fui ao 

corredor da sala de Bloco onde o doente aguardava, pedindo desculpa pelo atraso do 

início da cirurgia e tentando tranquilizá-lo dado que presumivelmente estava ansioso. 

Neste momento não confirmei qual o dedo a intervencionar, tentando apenas 

tranquilizar o doente e confiando que a marcação do local a intervencionar estaria 

feita, o que se veio a confirmar que foi feito, na admissão do doente na enfermaria. 

Após o início da anestesia, foi feita a bandagem do membro superior com banda de 

Esmarck seguida de desinfeção que habitualmente deixa permanecer a marca com 

caneta dermográfica feita. 

Nesta circunstância e por motivos que não conseguimos estabelecer objetivamente, 

a marca cutânea desapareceu (pela bandagem? pela desinfeção?) 

A sequência final culminou com a realização do time out para a cirurgia segura, em 

que além de confirmada a identidade e outros dados do doente, nomeadamente a 

presença de alergias e outros, é confirmada a localização e lateralidade da 

intervenção. 
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Foi-me perguntado qual o dedo a ser intervencionado e respondi, pelo processo 

mental que descrevi anteriormente, que se tratava do 3º dedo da mão direita, o que 

me foi confirmado pela enfermeira responsável por esse passo. 

Na verdade, e antes de começar a incisão e dado que não havia cicatriz visível em 

nenhum dos dedos da mão direita, quer no polegar quer no 3° dedo, voltei a perguntar 

que se tratava do 3° dedo, o que foi confirmado. 

Durante a cirurgia e dada a discrepância entre o que esperava encontrar na 

exploração cirúrgica pelos dados da RNM e o que me era dado a ver, não conseguindo 

encontrar a secção do tendão e não havendo pontos de nylon de sutura anterior que 

me pudessem orientar, assumi que a fibrose entretanto estabelecida tivesse 

completado o gap tendinoso e optei por realizar plicatura do tendão extensor na zona 

da inserção da banda central do extensor a nível da 2ª falange, de modo a poder obter 

um incremento na força da extensão do dedo, em particular a nível da interfalângica 

proximal. 

Quando o doente despertou da anestesia e se constatou o erro, foi colocada ao 

doente a hipótese de voltar a ser operado em seguida, para efetivar a reparação do 

tendão do polegar, que o doente aceitou e que decorreu sem incidentes, com 

tenorrafia secundária de secção parcial do tendão longo extensor do polegar a nível 

da interfalângica e imobilização da mão com tala gessada palmar, como 

habitualmente realizado em lesões do polegar, ou seja abrangendo também por força 

da integridade da tala os dedos longos e neste caso também para proteger a plicatura 

tendão do 3º dedo. 

O doente teve alta na madrugada do dia 29, como pediu. 

Foi por mim contactado telefonicamente no dia 29 ao fim da tarde, para saber do seu 

estado de saúde e também do seu estado de espírito, concordando que seria uma 

situação portadora de angústia. 

Não referiu queixas significativas na altura além de dor ligeira, nem expressou outro 

tipo de manifestação. 
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Foi contactado telefonicamente dia 30 pela enfermeira responsável pela follow-up de 

pós-operatório, como realizado com todos os doentes, estando registado que não 

atendeu nos dois contactos efetuados. 

No dia 4/7/2023 veio à consulta como anteriormente programado, apresentando 

feridas operatórias com boa evolução, não referindo queixas e sem déficits aparentes 

na testagem protegida efetuada à mobilidade dos dedos intervencionados. Foi 

reforçada a tala gessada com pequeno segmento de tala de Zimmer ao nível da 

extremidade do 3º dedo, que no penso cirúrgico tinha ficado bastante almofadada e 

nessa ocasião menos protegida por penso um pouco desmanchado. 

Voltou no dia 7/7/2023 parei realização de penso, que foi realizado pelo enfermeiro 

que me referiu que o segmento de tala de Zimmer tinha caído, apesar de antes 

seguramente imobilizado com adesivo, pelo que voltou a reforçar a zona com nova 

tala de Zimmer. 

Dado o contexto atual o doente será transferido para os Serviços Centrais para futuro 

acompanhamento." 

Não obstante o exposto, na Nota de Alta Médica consta que o motivo de admissão e 

a indicação cirúrgica de V. Exa. visa o tendão LEP (Longo Extensor do Polegar) da 

mão direita, bem como se reconhece estar corretamente identificado nos registos 

anestésicos e de enfermagem, como tenorrafia do 1° dedo da mão direita. 

Mais se informa, que a ocorrência foi oportunamente reportada à Direção Clínica da 

Companhia de Seguros Generali/Tranquilidade, dado V. Exa. ter sido assistido em 

contexto de acidente de trabalho. 

Após o contacto estabelecido entre as ambas as Direções, ficou acordado a 

transferência de V. Exa. para os serviços centrais da Companhia. […]”. 

 

II.2. Do pedido de elementos enviado à Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. (HLS) 

7. Já em sede de instrução dos presentes autos, a ERS interpelou o prestador, por 

ofício de 26 de setembro de 2023, nos seguintes termos: 

“[…] 
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1. Se pronunciem, de forma fundamentada e circunstanciada, sobre a situação 

descrita na aludida reclamação, se possível acompanhada dos respetivos 

elementos documentais; 

2. Descrição de todas as etapas percorridas pelo utente [LM], desde a sua 

admissão até à realização da aludida cirurgia, com indicação de data, hora e 

profissional responsável pela sua operacionalização, por nome, categoria 

profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, acompanhada do 

respetivo suporte documental; 

3. Remetam cópia do registo da consulta externa e do relato operatório do utente 

[LM]; 

4. Indicação dos regulamentos, normas ou protocolos existentes em matéria de 

qualidade de procedimentos cirúrgicos, e se os mesmos foram seguidos no 

caso em apreço, acompanhado do respetivo suporte documental; 

5. Informação sobre a utilização do Protocolo Universal para a prevenção do 

local errado, doente errado e procedimento errado, da Joint Comission, bem 

como identificação dos procedimentos de verificação cirúrgica que são 

realizados pela Hospor - Hospitais Portugueses, S.A., em conformidade com 

as orientações da OMS e da DGS, previstas na Norma n.º 2/2013, atualizada a 

25 de junho 2013, de que faz parte integrante a “Lista de Verificação de 

Segurança Cirúrgica”, o “Índice de Apgar Cirúrgico”, bem como o “Manual de 

Implementação da Lista de Verificação de Segurança Cirúrgica da OMS”, e se 

os mesmos foram seguidos no caso em apreço; 

6. Indicação dos procedimentos em vigor, e seguidos no caso do utente [LM], 

para o registo e comunicação de eventos adversos, aos serviços com 

responsabilidades nas áreas de gestão de risco e/ou qualidade e segurança, 

seja a nível interno, seja ao nível externo; 

7. Indicação de medidas corretivas adotadas em ordem a evitar situações 

semelhantes à reportada na reclamação supra citada, acompanhado do 

respetivo suporte documental; 
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8. Esclareçam quem faturou os cuidados de saúde prestados ao utente [LM] no 

dia 9 de maio de 2023 (a Generali Seguros, S.A. ou a Hospor - Hospitais 

Portugueses, S.A.), se possível acompanhada dos respetivos elementos 

documentais; 

9. Procedam ao envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto. […]”. 

8. Assim, e após prorrogação do prazo para resposta, através de mensagem de 

correio eletrónico e ofício rececionados em 22 de novembro de 2023, o prestador 

forneceu os seguintes esclarecimentos: 

“[…] A HOSPOR - HOSPITAIS PORTUGUESES, S.A., sociedade comercial que detém a 

unidade de saúde designada por Hospital da Luz Setúbal (de ora em diante 

"Hospital"), tendo sido notificada para fornecer elementos ao abrigo do disposto no 

artigo referido em epígrafe vem, pela presente, dar cumprimento ao solicitado. 

1. Se pronunciem de forma fundamentada e circunstanciada, sobre a situação 

descrita na aludida reclamação, se possível acompanhada dos respetivos 

elementos documentais; 

Relativamente a este ponto, cumpre-nos reiterar os esclarecimentos já devidamente 

prestados na nossa comunicação remetida anteriormente ao utente Senhor [LM], em 

resposta à sua reclamação e do V. conhecimento, a qual é neste momento alvo de 

análise. 

Na mesma, o hospital fundamentou a atuação no caso concreto, após auscultar a 

médica responsável pela cirurgia, tendo demonstrado o pronto acompanhamento 

prestado ao utente, com o imediato reporte à Direção Clínica da Companhia de 

Seguros Generali/Tranquilidade e posterior transferência daquele para os serviços 

centrais da Companhia.  

Desde esse momento, que foi reconhecido, conforme consta da nota de alta médica, 

que a admissão e indicação cirúrgica do utente visava o tendão LEP (longo extensor 

do polegar) da mão direita, verificando-se assim a correta identificação do 1º dedo 

da mão direita, quer nos registos anestésicos quer de enfermagem.  
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Por esse motivo, o Hospital encetou de imediato as diligências internas necessárias 

à averiguação e apuramento das causas e circunstâncias que tenham contribuído 

para o episódio relatado, e que infra melhor se descrevem.  

2. Descrição de todas as etapas percorridas pelo utente [LM], desde a sua 

admissão até a realização da aludida cirurgia, com indicação de data, hora e 

profissional responsável pela sua operacionalização, por nome, categoria 

profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, acompanhada do 

respetivo suporte documental;  

O utente dirigiu-se à receção de sinistros do Hospital da Luz Setúbal, pelas 16:14h, 

do dia 09/05/2023, para primeiro atendimento após ter sofrido um acidente de 

trabalho em 05/05/2023, e foi atendido pelo médico triador dos acidentes de 

trabalho, o Dr. [JC].  

Após validação de toda a informação clínica pertinente, foram-lhe prestados todos 

os cuidados médicos necessários, tendo-lhe sido retirado o penso, muito 

compressivo segundo registos, e foi constatado edema do 1º dedo da mão direita 

com ligeira limitação na mobilidade da extensão/flexão do polegar, apresentando na 

altura a ferida cicatrizada. 

Nesse mesmo dia realiza RX aos dedos da mão direita, que não revelou alterações, 

mas por manter suspeita de deficit na sua extensão, foi encaminhado para consulta 

de Ortopedia com o Dr. [HJ], médico que se encontra ao serviço do atendimento de 

sinistros da companhia de seguros do Sinistrado.  

Assim, em 17/05/2023 o utente compareceu na consulta de Ortopedia, pelas 09:10h, 

onde lhe é prescrita uma ressonância magnética à mão direita, realizada em 

19/05/2023 pelas 18:30h.  

A 31/05/2023, pelas 08:35h, o sinistrado volta à consulta de ortopedia com o 

resultado da ressonância magnética e é referenciado para consulta de cirurgia 

plástica, com a Dra. [CA].  

A 06/06/2023 foi observado em cirurgia plástica pela Dra. [CA], cerca de um mês 

após a lesão inicial, fazendo-se acompanhar da ressonância realizada. 
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Da observação clínica, ficou registado a limitação da extensão do polegar direito em 

cerca de 20º com o lado contra lateral. Foram discutidas as várias alternativas 

terapêuticas e cirúrgicas, assim como os seus riscos e benefícios, tendo o utente 

optado pela realização de intervenção cirúrgica - tenorrafia secundária - por se 

verificar uma limitação na força de extensão do polegar e se considerar possível a 

sua correção através dessa intervenção.  

De seguida, foi solicitada a prévia autorização, para a intervenção cirúrgica, 

apresentada à sua Companhia de Seguros, logo nessa data, mantendo o doente ITP 

de 20%.  

No dia 20/06/2023, pelas 09:35h, o utente volta à consulta com a Dra. [CA] para 

observação e reavaliação da situação clínica, ficando a cirurgia agendada para dia 

28/06/2023.  

Assim, a 26/06/2023, o utente realizou os exames pré-operatórios necessários e em 

28/06/2023 apresentou-se no Hospital para realizar a cirurgia. 

Nesse dia, pelas 12:40h, o utente foi internado para realização da cirurgia que estava 

programada, tenorrafia secundária do Ligamento extensor do 1º dedo da mão direita.  

Foi cumprida preparação operatória, com a marcação dérmica realizada por Enf.ª do 

Serviço de Internamento Médico-Cirúrgico, local e lateralidade, em conjunto com o 

utente e confirmado pelo mesmo.  

O utente foi encaminhado para o bloco operatório, com início de cirurgia às 18:20h.  

Antes da entrada do sinistrado no bloco operatório, a Enfermeira de anestesia 

confirmou procedimento com a seguinte informação - "tenorrafia da mão direita".  

O utente deu entrada em sala do bloco operatório, com a equipa cirúrgica completa, 

foi realizada a desinfeção da pele pela Enf.ª [MM] e a bandagem feita pelo Enf.º [CR].  

No momento de Time out cirúrgico, a médica menciona para toda a equipa que se 

encontra presente na sala, em conformidade com o procedimento cirúrgico 

implementado, "cirurgia ao 3º dedo da mão direita". Ao que acresce, que a equipa 

composta por Anestesista, Cirurgião Adjuvante, Enfermeira de anestesia. Enfermeira 
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Circulante e Enfermeira Instrumentista, não identificam a inconformidade, em 

confronto com o Consentimento Informado. 

Após conclusão da cirurgia, o utente é encaminhado para a Unidade de Cuidados Pós 

Anestésicos (UCPA).  

Quando o sinistrado recupera da anestesia verifica-se que o dedo lesionado não foi 

intervencionado, pelo que a equipa identifica imediatamente a situação, propondo 

uma reintervenção. O utente pede para chamarem a sua mãe e após conferenciar 

com esta, informa a médica que pretende ser reintervencionado de imediato.  

De seguida, é realizada cirurgia ao 1º dedo da mão direita, sendo que ambas as 

cirurgias decorreram sem complicações registadas. 

O utente é novamente transferido para a UCPA, e posteriormente para o 

internamento, com alta no mesmo dia, bem e acompanhado pela mãe.  

3. Remetam cópia do registo da consulta externa e do relato operatório do 

utente [LM];  

Apresentamos a informação solicitada em anexo.  

4. Indicação dos regulamentos, normas ou protocolos existentes em matéria de 

qualidade de procedimentos cirúrgicos, e se os mesmos foram seguidos no 

caso em apreço, acompanhado do respetivo suporte documental;  

O Hospital tem implementada a Política relativa a "Cuidados Cirúrgicos e 

Procedimentos Invasivos", e a Orientação Técnica relativa à "Marcação do local para 

cirurgia e procedimentos invasivos", ambas publicadas e divulgadas internamente, 

conforme documentação que se anexa. 

Como V. Exas. podem verificar é sinalizado no registo do incidente (que se junta em 

anexo), que "Cirurgião refere procedimento: Tenorrafia ao 3º dedo da mão direita e 

equipa da sala: Anestesista, Cirurgião Adjuvante, Enf de Anestesio, Enf. Circulante e 

Enf. Instrumentista não identificaram a inconformidade com o procedimento 

realizado".  
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5. Informação sobre a utilização do Protocolo Universal para a prevenção do 

local errado, doente errado e procedimento errado, da Joint Comission, bem 

como identificação dos procedimentos de verificação cirúrgica que são 

realizados pela Hospor-Hospitais Portugueses, S.A., em conformidade com as 

orientações da OMS e da DGS, previstas na Norma n.º 2/2013, atualizada a 25 

de junho de 2013, de que faz parte integrante a 'lista de Verificação de 

Segurança Cirúrgica'', o "índice de Apgar Cirúrgico", bem como o "Manual de 

Implementação da Lista de Verificação de Segurança Cirúrgica da OMS", e se os 

mesmos foram seguidos no caso em apreço; 

Em documentação anexa constam os procedimentos de verificação cirúrgica 

implementados e seguidos no Hospital. No entanto, como suprarreferido existiu uma 

inconformidade com a referência dada pelo Cirurgião e a sua não identificação pela 

equipa que se encontrava na sala.  

6. Indicação dos procedimentos em vigor, e seguidos no caso do utente [LM], 

para o registo e comunicação de eventos adversos, aos serviços com 

responsabilidades nas áreas de gestão de risco e/ou qualidade e segurança, 

seja a nível interno, seja a nível externo;  

No que respeita à identificação, registo e comunicação de eventos adversos, o 

incidente verificado foi reportado na plataforma "Her+", foram preenchidos os dados 

do incidente com a descrição pormenorizada da ocorrência dos factos, com a 

identificação dos colaboradores/profissionais envolvidos, o tipo de dano e o nível de 

gravidade, bem como a probabilidade de o incidente ocorrer novamente.  

Foram ainda definidas as medidas de melhoria e preventivas que visam evitar que a 

situação em apreço se repita.  

Reporte do incidente em documento anexo.  

7. Indicação de medidas corretivas adotadas em ordem a evitar situações 

semelhantes à reportada na reclamação supracitada, acompanhada do 

respetivo suporte documental;  

As medidas corretivas adotadas, que se afiguram possíveis de acautelar e evitar a 

repetição de episódios semelhantes, são: a observância e cumprimento rigoroso da 
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Política "Cuidados Cirúrgicos e Procedimentos Invasivos"; a marcação cirúrgica ser 

realizada pelo Cirurgião antes da entrada para a sala operatória; o procedimento de 

Cirurgia Segura ser realizado por toda a equipa; o Consentimento Informado, com a 

identificação do procedimento e lateralidade, ser colocado em local/Ecrã com 

dimensão e visibilidade para toda a equipa, assim possibilitando uma melhor 

verificação do local exato que vai ser alvo de intervenção cirúrgica e ainda, melhorar 

a comunicação no momento da cirurgia segura.  

8. Esclareçam quem faturou os cuidados de saúde prestados ao utente [LM] no 

dia 9 de maio de 2023 (a Generali Seguros, S.A. ou a Hospor - Hospitais 

Portugueses, S.A.), se possível acompanhada dos respetivos elementos 

documentais;  

Como inicialmente referido, o atendimento e prestação de cuidados do Hospital ao 

Senhor [LM] teve início em 09 de maio de 2023, o qual decorreu de acidente de 

trabalho por este sofrido em 05 de maio, apresentando-se o utente na qualidade de 

sinistrado ao abrigo do S/ Seguro de Acidentes de Trabalho, através de contrato 

celebrado entre a sua entidade empregadora e a Companhia de Seguros 

Generali/Tranquilidade.  

Nesse sentido, os serviços clínicos prestados foram faturados pela HOSPOR - 

Hospitais Portugueses, S.A. à Generali Seguros, S.A., através de Contrato celebrado 

entre estas duas entidades no âmbito de acidentes de trabalho, mediante o 

pagamento de uma avença (documento que se anexa). 

Encaminhamos a V. Exas. todos os elementos de faturação relativos ao atendimento 

do sinistrado, mediante a proposta cirúrgica apresentada à S/ Companhia de Seguros 

e após a aceitação da mesma com emissão de Termo de Responsabilidade 

(documentação que se anexa).  

9. Procedam ao envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso em concreto.  

Por se julgar necessário e relevante, cumpre-nos informar V. Exas. que o sinistrado 

se encontra bem e que já teve alta da sua Companhia de Seguros, com 0% de 

incapacidade. 
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No entanto, o Hospital decidiu participar a ocorrência junto da S/ Seguradora, 

Fidelidade, e irá diligenciar uma consulta de avaliação do dano para apurar o estado 

atual do utente. 

O Hospital está convicto que o plano de ação proposto vai permitir de forma 

inequívoca minimizar a repetição do evento.  

Por último, informamos V. Exas., que o Hospital ministrará, no decorrer do ano de 

2024, uma formação obrigatória relativa à "Politica de Cirurgia Segura", a todos os 

profissionais que possam estar envolvidos em cirurgias. […]”. 

9. Em anexo ao sobredito ofício de resposta, a Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. 

juntou os seguintes documentos: 

i. Consentimento informado assinado pelo utente LM para a cirurgia ao 

tendão LEP da mão direita: 

 

ii. Fatura emitida à Generali Seguros, S.A. relativa ao acidente de trabalho 

do utente LM: 
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iii. Fatura emitida à Generali Seguros, S.A. relativa a ressonância à mão do 

utente LM: 

 

iv. Faturas emitidas à Generali Seguros, S.A. relativas a consultas 

subsequentes de Cirurgia Plástica e Reconstrutiva do utente LM: 
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v. Fatura emitida à Generali Seguros, S.A. relativa à cirurgia e internamento 

do utente LM, com a listagem anexa dos consumos de armazém e de 

farmácia respetivos: 



 
 ERS/086/2023  
 
 

20 
DELIBERAÇÕES 

 

vi. Fatura emitida à Generali Seguros, S.A. relativa à rotina pré-operatória do 

utente LM: 

 

 

vii. Ficha do incidente registado na Plataforma HER+: 
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viii. Procedimento sobre “Cuidados cirúrgicos e procedimentos invasivos 

(HL.COM.POL.000136.3)”, de 10 de julho de 2019, com o seguinte teor: 



 
 ERS/086/2023  
 
 

22 
DELIBERAÇÕES 

 

 

ix. Relatório Médico das consultas do utente LM; 
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x. Processo de internamento do utente LM; 

xi. Registo operatório do utente LM, cumprindo ressalvar o seguinte: 

 

xii. Registos de enfermagem das cirurgias do utente LM, com destaque para 

o seguinte: 

 

xiii. Orientação Técnica sobre “Marcação do local para cirurgia e procedimentos 

invasivos” de 1 de outubro de 2021, com o seguinte teor: 
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xiv. Proposta cirúrgica enviada à seguradora Generali/Tranquilidade; 

xv. Termo de responsabilidade da Generali/Tranquilidade: 
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II.3. Do pedido de elementos enviado à Generali Seguros, S.A.) 

10. Nessa senda, e tendo presente a posição já perfilhada pela ERS, no âmbito do 

processo contraordenacional n.º PCO/003/2021, sobre a qualificação da 

Generali Seguros, S.A. enquanto entidade responsável por estabelecimento 

prestador de cuidados de saúde, em 15 de abril de 2024, foi remetido um pedido 

de elementos à Generali Seguros, S.A., solicitando o seguinte: 

“[…] 

1. Se pronunciem, de forma fundamentada e circunstanciada, sobre a situação 

descrita na aludida reclamação, se possível acompanhada dos respetivos 

elementos documentais; 

2. Esclareçam se os cuidados de saúde prestados ao utente [LM] no dia 9 de 

maio de 2023 foram prestados pela Generali, através dos profissionais 

médicos por si contratados ou pela Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. 

(Hospital da Luz – Setúbal), se possível acompanhada dos respetivos 

elementos documentais; 

3. Remetam cópia do Contrato de Parceria ou Contrato de Prestação de Serviços, 

existente entre o Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. (Hospital da Luz – 

Setúbal) e a Seguradora Generali Seguros S.A., que alicerça a prestação de 
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serviços de cuidados de saúde no referido Hospital, no âmbito do ramo de 

acidentes de trabalho, aos sinistrados da referida Seguradora; 

4. Procedam ao envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto. […]”. 

11. Após prorrogação do prazo para resposta, a ERS rececionou, em 17 de junho de 

2024, a resposta da Generali Seguros, S.A., nos seguintes termos: 

“[…] GENERALI SEGUROS, S.A. ("Generali" ou "Seguradora"), notificada da abertura do 

processo de inquérito supra identificado, bem como do "Pedido de elementos ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.° dos Estatutos da ERS aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto", vem, em resposta à notificação recebida, 

prestar os esclarecimentos e fornecer os elementos solicitados, o que faz nos termos 

e com os fundamentos seguintes: 

QUESTÕES PRÉVIAS: 

1. Em primeiro lugar, e atendendo a que o pedido de elementos é efectuado "(...) 

ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.° dos Estatutos da ERS (...)" como 

questão prévia à presente resposta sempre importará transmitir a essa 

entidade que se responde ao mesmo só, e tão só, na medida em que a 

Generali - que tem por objecto social o "exercício da atividade de seguro e de 

resseguro de todos os ramos e operações, salvo no que respeita ao seguro 

de crédito com garantia do Estado, podendo ainda exercer atividades 

conexas ou complementares das de seguro ou resseguro" - só tem 

"intervenção" na área da saúde por ser, nos termos da lei, a entidade 

responsável por, no exercício da sua actividade (que compreende os ramos 

de seguros de acidentes, doença e de assistência), garantir / assegurar o 

pagamento dos custos inerentes à prestação de serviços de assistência 

médica e hospitalar aos sinistrados que beneficiem de coberturas de 

acidentes sendo ainda responsável pela gestão dos sinistros, 

2. Como, aliás, vem vindo a ser por si defendido junto dessa entidade. 

3. Também, e ainda como questão prévia à presente resposta, é absolutamente 

essencial reiterar que a Generali não é "entidade responsável por 
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estabelecimento prestador de cuidados de saúde", desde logo porque - como, 

aliás, vem vindo a ser por si defendido, nomeada e fundamentalmente "no 

âmbito do processo contraordenacional n.º PCO/003/2021", expressamente 

referido no Pedido a que ora se responde - não é nem nunca foi a entidade 

responsável pela exploração do espaço que lhe está afecto no 

estabelecimento prestador de cuidados de saúde Hospital da Luz - Torres de 

Lisboa ("HLTL"), para efeitos do cumprimento das suas obrigações, 

4. Razão pela qual não se conforma com tal entendimento e qualificação por 

parte dessa entidade. 

5. Finalmente, também como questão prévia - e sem prejuízo do que adiante 

melhor se explicitará - importa desde já esclarecer que, ao contrário do que 

parece resultar da resposta que o Hospital da Luz Setúbal ("HLS") terá dado 

à reclamação apresentada pelo Sinistrado- [LM] (cfr. Anexos I e II juntos ao 

Pedido a que ora se responde), não é verdade que "(...) os cuidados de saúde 

prestados aos sinistrados são orientados pelo clínico da 

Generali/Tranquilidade sendo a assistência, os cuidados de saúde 

necessários e o devido acompanhamento clínico assegurado pelos médicos 

ao serviço da seguradora" [sublinhado nosso], 

6. E não foi o que aconteceu no caso em apreço, como aliás, e tanto quanto é 

do conhecimento da Generali, o HLS teve oportunidade de esclarecer junto 

dessa entidade, através de requerimento enviado para este processo datado 

de 27.11.2023, ou seja, posteriormente, à comunicação remetida ao 

Sinistrado [LM] ("Sinistrado") em resposta à sua reclamação (cfr. Anexos I e 

II à notificação a que ora se responde). 

7. Os cuidados de saúde prestados ao Sinistrado, quer no dia da sua admissão 

no HLS (09.05.2023), na sequência de um acidente de trabalho ocorrido uns 

dias antes (05.05.2023), quer posteriormente, incluindo todas as consultas 

de cirurgia plástica e a operação cirúrgica que deu origem ao presente 

processo, foram exclusivamente prestados por profissionais de saúde e 

médicos ao serviço do HLS 
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8. Os referidos profissionais de saúde ao serviço do HLS - nomeada e 

concretamente a médica cirurgiã plástica, Senhora Dra. [CA] - sempre 

actuaram com total autonomia técnica, e não repita-se -, sob orientação ou 

decisão do "corpo clinico da Generali/Tranquilidade" (como parece resultar 

do Anexo II ora notificado à Generali, enviado pelo HLS ao Sinistrado em 

resposta à sua Reclamação) 

Efectuados tais esclarecimentos prévios passar-se-á a responder às concretas 

questões colocadas à Generali por essa entidade que para maior facilidade se 

passam a transcrever. 

Assim, 

1 - Se pronunciem, de forma fundamentada e circunstanciada, sobre a situação 

descrita na aludida reclamação se possível acompanhada dos respetivos 

elementos documentais. 

Tanto quanto é do conhecimento da Generali, e resulta da documentação 

clínica que o HLS lhe transmitiu ter enviado a essa entidade em anexo ao seu 

requerimento datado de 27.11.2023 - nomeadamente do Relatório Médico 

datado de 11.07.2023, cuja cópia, para maior facilidade de consulta, 

novamente se junta como doc. 1 -, o Sinistrado foi assistido nas urgências do 

HLS (Serviço de Assistência Médica Permanente), na qualidade de sinistrado 

de acidentes de trabalho, em 09.05.2023, na sequência de um acidente de 

trabalho ocorrido uns dias antes (05.05.2023), tendo sido observado e 

tratado pelo Senhor Dr. [JC], médico ao serviço do HLS, que então efectuou o 

registo que se transcreve: 
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Posteriormente, após ter sido encaminhado e observado em consulta de 

ortopedia e ter efectuado uma ressonância magnética à mão lesionada, o 

Sinistrado foi encaminhado para consulta de cirurgia plástica, com a Senhora 

Dra. [CA], médica ao serviço do HLS, que o observou em consulta nos dias 

06.06.2023 e 20.06.2023, e lhe propôs a intervenção cirúrgica com a qual o 

mesmo concordou. 

A cirurgia em causa, que originou a reclamação que deu origem ao presente 

processo, foi realizada no dia 28.06.2023 pela equipa cirúrgica e de 

enfermagem ao serviço do HLS, nomeada e concretamente pela médica 

cirurgiã plástica ao serviço do HLS que seguia o Sinistrado, a Senhora Dra. 

[CA], que, por erro, operou o terceiro dedo da mão direita do Sinistrado em vez 

de operar o dedo polegar da mesma mão direita, tudo como resulta da cópia 

do Registo Operatório datado de 28.06.2023, que se junta como doc. 2, onde 

no campo denominado "Descrição Operatória" consta: 

 

E no campo denominado "Equipa Cirúrgica" consta a seguinte descrição: 
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Ora, de acordo com o que o HLS transmitiu à Generali, e como decorre da 

transcrição dos esclarecimentos clínicos apresentados pela Senhora Dra. 

[CA] na resposta dada pelo HLS ao Sinistrado (cfr. Anexo II ao Pedido a que 

ora se responde), logo que se constatou tal erro médico, foi colocada ao 

Sinistrado a hipótese de voltar a ser operado em seguida para efectivar a 

operação programada "(...) reparação do tendão do polegar, que o doente 

aceitou e que decorreu sem incidentes, com tenorrafia secundária de secção 

parcial do tendão longo extensor do polegar a nível da interfalângica e 

imobilização da mão com tala gessada palmar, como habitualmente 

realizado em lesões do polegar, ou seja, abrangendo também por força da 

integridade da tala os dedos longos e neste caso também para proteger a 

plicatura tendão do 3° dedo.", tendo o mesmo tido alta "na madrugada do dia 

29, como pediu."  

E da análise do doc. 1 (que se junta em anexo ao presente requerimento) e da 

leitura dos supra citados esclarecimentos (constantes do já referido Anexo 

II) resulta claro que o Sinistrado terá continuado a ser acompanhado pelos 

profissionais de saúde ao serviço do HLS após a intervenção cirúrgica em 

causa, nomeadamente pela Senhora Dra. [CA] em consulta ocorrida em 

04.07.2023 e no dia 07.07.2023 por um dos enfermeiros da equipa de 

enfermagem de serviço no HLS, que lhe terá trocado o penso e reforçado a 

zona operada com "nova tala de Zimmer".  

A situação descrita pelo Sinistrado na sua Reclamação (cfr. Anexo I) deveu-

se, assim, a um erro médico cometido pela equipa cirúrgica e de enfermagem 

ao serviço do HLS, nomeada e concretamente, pela médica cirurgiã plástica 

ao serviço do HLS que seguia o Sinistrado, a Senhora Dra. [CA], como, aliás, 

já expressamente admitido pelo HLS junto da Generali e - segundo esta crê, 

por lhe ter sido transmitido por aquela entidade hospitalar - também junto 

dessa entidade. 

Tendo inclusivamente o sinistro/ocorrência em causa sido por aquela 

entidade hospitalar participado junto da sua Companhia Seguradora, que terá 

indemnizado o Sinistrado. 
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2 - Esclareçam se os cuidados de saúde prestados ao utente [LM] no dia 9 de 

maio de 2023 foram prestados pela Generali, através dos profissionais médicos 

por si contratados ou pela Hospor - Hospitais Portugueses (Hospital da Luz - 

Setúbal), se possível acompanhada dos respetivos elementos documentais.  

Como resulta dos esclarecimentos acima prestados, do doc. 1 supra junto, e 

também da documentação já junta ao presente processo pelo HLS, os 

cuidados de saúde prestados ao Sinistrado no dia 09.05.2023 (data da sua 

admissão nos serviços de urgência do HLS), na sequência de um acidente de 

trabalho ocorrido uns dias antes, foram prestados, única e exclusivamente, 

pelos profissionais médicos e de saúde ao serviço do HLS. 

3 - Remetam cópia do Contrato de Parceria ou Contrato de Prestação de Serviços, 

existente entre o Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. (Hospital da Luz - 

Setúbal), e a Seguradora Generali Seguros, S.A., que alicerça a prestação de 

serviços de cuidados de saúde no referido Hospital, no ramo de acidentes de 

trabalho, aos sinistrados da referida Seguradora.  

Conforme solicitado, junto anexamos (como doc. 3) a cópia do Contrato de 

Prestação de Serviços celebrado em 01.07.2006 entre a Hospor - Hospitais 

Portugueses, S.A. (agora Hospital da Luz - Setúbal) e a Companhia de 

Seguros Tranquilidade, S.A. (agora Seguradora Generali Seguros, S.A.), o qual 

se mantém em vigor e que - sem prejuízo de atualizações pontuais de valores, 

preços e condições de Pagamento por mútuo acordo das Partes e ao longo 

das anuidades - é a base que regulamenta as relações entre as partes. 

4 - Procedam ao envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto.  

Neste ponto importa reiterar que toda a situação relatada pelo Sinistrado na 

sua Reclamação é da única e exclusiva responsabilidade do HLS, porquanto 

o tratamento do Sinistrado e subsequente intervenção cirúrgica foi prestada 

por profissionais ao serviço do HLS, que sempre actuaram com total 

autonomia técnica, e nunca sob orientação ou decisão do "corpo clínico da 

Generali/Tranquilidade".  
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No mais, e ainda que certa de ter prestado todos os esclarecimentos e fornecido 

todos os elementos solicitados por essa entidade, e que levarão certamente ao 

arquivamento do presente processo de inquérito quanto a si, os serviços da 

Generali estão, naturalmente, totalmente disponíveis para quaisquer 

esclarecimentos adicionais que essa entidade considere necessários. […]”. 

12. Em anexo ao sobredito ofício de resposta, a Generali Seguros, S.A. remeteu os 

seguintes elementos documentais: 

i. Relatório Médico das consultas do utente LM no HLS: 
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ii. Relato cirúrgico elaborado pela Dr.ª CA: 

 

iii. Contrato de Prestação de Serviços celebrado em 1 de julho de 2006 entre 

a Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. (HLS) e a Companhia de Seguros 

Tranquilidade, S.A. (Generali Seguros, S.A.), cumprindo destacar o 

seguinte: 
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[…] 
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[…]”. 
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III. DO DIREITO 

III.1 Ponto Prévio 

III.1.1. Do parecer emitido pela ERS no âmbito do processo contraordenacional n.º 

PCO/003/2021 quanto à qualificação da Generali Seguros, S.A. enquanto entidade 

responsável por estabelecimento prestador de cuidados de saúde 

13. Por deliberação do Conselho de Administração da ERS, de 21 de dezembro de 

2023, foi aprovado o Parecer elaborado pelo Departamento de Registo e 

Licenciamento (DRL), relativo à qualificação da Generali Seguros, S.A., enquanto 

entidade responsável por estabelecimento prestador de cuidados de saúde.  

14. O referido parecer consta da PT/2907/2023/DRL e reporta-se, em específico, ao 

espaço afeto à Generali Seguros, S.A. nas instalações do Hospital da Luz – 

Torres de Lisboa, sitas na Rua Tomás da Fonseca, Torres B, D, E e F, s/n, 1600-

209 Lisboa, concluindo, em suma, que o mesmo consubstanciava um 

estabelecimento prestador de cuidados de saúde autónomo, sendo essa 

entidade seguradora a entidade responsável pela sua exploração para efeitos do 

cumprimento das obrigações de abertura e funcionamento do referido 

estabelecimento. 

15. O entendimento manifestado pela ERS nessa sede alicerçou-se nos seguintes 

factos: 

i. A Generali Seguros, S.A., enquanto seguradora, exerce funções nos 

ramos de seguro de acidentes de trabalho, doença e de assistência, 

encontrando-se, nesta vertente, obrigada a garantir a prestação de 

serviços de assistência médica e hospitalar aos sinistrados que 

beneficiem de coberturas de acidentes, nos termos dos artigos 283.º e 

284.º do Código do Trabalho1; 

 
1 Em concreto destaca-se (i) o disposto no n.º 5 do artigo 283.º que estabelece que “o empregador é 

obrigado a transferir a responsabilidade pela reparação prevista neste capítulo para entidades autorizadas a 

realizar este seguro”, e (i) o referido no artigo 284.º que prevê que “o disposto neste capítulo é regulado em 

legislação específica.” 
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ii. A referida seguradora é detentora das marcas “Tranquilidade”, “Açoreana” 

e “Logo”, sendo que – a par do que sucede nos presentes autos –, os 

contratos disponibilizados pela referida sociedade comercial são 

subscritos pela entidade Tranquilidade, S.A.2 – assim, ainda que a 

referência literal no contrato possa ser feita à Tranquilidade, dever-se-á 

entender como referente à Generali; 

iii. No cumprimento da obrigação legal de reparação de danos emergentes 

de acidentes de trabalho, a Generali Seguros, S.A. (i) procedeu, em 2007, 

à contratualização com a entidade Hospital da Luz, S.A., de um espaço 

sito nas instalações do «Hospital da Luz – Torres de Lisboa» através de um 

contrato de “Prestação de Serviços de Cuidados de Saúde” e (ii) celebrou 

com “vários grupos de médicos especializados”, contratos por forma a 

garantir a prestação de tais cuidados e assistência médica; 

iv. Da análise ao Contrato celebrado entre a Generali Seguros, S.A. e o 

Hospital da Luz, S.A. verificava-se, naquele caso, que o objeto 

contratualizado era dividido em duas prestações contratualizadas 

independentes: 

o A prestação de cuidados de saúde pelos profissionais de saúde 

do Hospital da Luz, S.A. nas suas concretas instalações; 

o A disponibilização de meios, recursos humanos e infraestruturas 

à Generali Seguros, S.A. para efeitos da prestação de cuidados 

de saúde no âmbito da atividade de reparação de danos 

emergentes a sinistrados. Neste conspecto, e conforme afirmado 

por ambas as entidades, competia ao Hospital da Luz, S.A. 

 
2 Como consta das informações publicamente disponíveis no website da marca Tranquilidade – “O grupo 

Generali concluiu com sucesso o processo de fusão das suas atividades em Portugal após ter adquirido a 

Seguradoras Unidas, SA, (entidade que detinha a Tranquilidade) em janeiro deste ano [2020]. Na sequência deste 

processo, a Seguradoras Unidas incorporou a Generali Companhia de Seguros, SA e a Generali Vida Companhia 

de Seguros, SA tendo alterado a sua designação para Generali Seguros, SA.” In 

https://www.tranquilidade.pt/tranquilidade/sala-de-imprensa/press-release/2020/tranquilidade-e-

generali-concluem-com-sucesso-processo-de-fusao. 

https://www.tranquilidade.pt/tranquilidade/sala-de-imprensa/press-release/2020/tranquilidade-e-generali-concluem-com-sucesso-processo-de-fusao
https://www.tranquilidade.pt/tranquilidade/sala-de-imprensa/press-release/2020/tranquilidade-e-generali-concluem-com-sucesso-processo-de-fusao
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assegurar “o cumprimento dos requisitos estruturais aplicáveis ao 

exercício da atividade das clínicas e consultórios médicos” das 

referidas instalações, ou seja, competia ao Hospital da Luz, S.A. 

dar cumprimento às obrigações de licenciamento a que alude o 

n.º 1 e 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 127/2014, de 22 de 

agosto; 

v. No que respeita ao primeiro objeto contratual – a designada prestação 

de cuidados de saúde a ser efetuada pelo Hospital da Luz, S.A. nas suas 

instalações – verificava-se a celebração de um contrato que englobava 

a prestação de serviços médicos e paramédicos, eventual internamento, 

bem como um contrato de locação e eventualmente compra e venda 

(fornecimento de medicamentos); 

vi. Já relativamente ao segundo objeto contratual resultava existir uma 

autonomização de um espaço nas infraestruturas do “Hospital da Luz – 

Torres de Lisboa” para o exercício da atividade de prestação de cuidados 

de saúde em cumprimento e nos interesses próprios da Generali Seguros, 

S.A., algo que aliás era reiterado por ambas as entidades ao longo das 

suas pronúncias no âmbito do referido processo contraordenacional. O 

espaço em causa era destinado e funcionalizado exclusivamente ao 

interesse da Generali Seguros, S.A., sendo dotado de meios e recursos 

aptos à prestação de cuidados de saúde; 

vii. Por sua vez, da análise ao contrato celebrado entre a Generali Seguros, 

S.A. e os profissionais de saúde, e ainda que se estipulasse 

expressamente a inexistência de subordinação dos referidos 

profissionais de saúde à Generali Seguros, S.A., verificava-se que a 

referida prestação de cuidados de saúde era efetuada em função dos 

interesses da seguradora, de acordo com horários e nos locais 

estipulados por esta para a sua prestação; 

viii. Verificava-se que: 
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o Existia disponibilização de espaços e meios pelo Hospital da Luz, 

S.A. em função do interesse próprio e autónomo da Generali 

Seguros, S.A., que consistia na prestação de assistência clínica 

aos seus sinistrados, no âmbito do seu dever legal de reparação 

de danos emergentes de acidentes de trabalho; 

o Existia contratualização direta pela Generali Seguros, S.A. de 

profissionais de saúde tendente ao cumprimento do referido 

dever legal, estipulando-se a prestação dos referidos cuidados 

nas infraestruturas afetas pelo Hospital da Luz, S.A. à Generali 

Seguros, S.A.; 

ix. A Generali Seguros, S.A. assumia-se, assim, perante o utente como a 

entidade responsável pela prestação de cuidados de saúde, uma vez que: 

o A prestação de cuidados de saúde no espaço afeto à Generali 

Seguros, S.A. circunscrevia-se à prestação de cuidados de saúde 

a sinistrados, verificando-se uma segregação dos cuidados de 

saúde prestados à generalidade dos utentes; 

o A Generali Seguros, S.A. celebrou diversos acordos tendentes à 

criação de um espaço próprio para o cumprimento do seu dever 

legal: (i) desde a contratação de profissionais de saúde, 

estipulando horários e o local da referida prestação de cuidados 

de saúde, à (ii) contratação de uma infraestrutura própria e 

dotada de meios aptos à referida prestação de cuidados de 

saúde, impendendo sobre esta entidade seguradora a presunção 

a que aludem os suprarreferidos diplomas legais; 

o Era estipulado contratualmente que a Generali Seguros, S.A. teria 

a responsabilidade de adquirir, aprovisionar, gerir e administrar os 

consumíveis dispensados e consumidos a nível ambulatório no 

espaço a si afeto, denotando assim o controlo que a referida 

entidade terá sob a gestão e organização do referido espaço; 
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o Como explicitado pelo Hospital da Luz, S.A., como pela Generali 

Seguros, S.A., tanto nas instalações do “Hospital da Luz – Torres 

de Lisboa”, como no espaço afeto à entidade seguradora, existiam 

diversos elementos publicitários que permitiam autonomizar o 

espaço e criar a impressão no utente da existência de uma 

entidade prestadora de cuidados de saúde diferente do Hospital 

da Luz, S.A.;  

o Conforme explicitado pelo Hospital da Luz, S.A. eram adotados 

diversos procedimentos internos na admissão/receção do utente 

aptos a criar a impressão no utente da autonomia de 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, 

designadamente (i) a diferenciação no sistema de senhas, (ii) o 

encaminhamento dos utentes para o espaço afeto à Generali 

Seguros, S.A., (iii) o início do processo de assistência e 

agendamento de consultas/exames para os referidos utentes era 

efetuado pelo pessoal afeto à Generali Seguros, S.A., nas 

instalações destinadas a esta entidade seguradora; 

o A Generali Seguros, S.A. possuía um Livro de Reclamações 

autónomo ao Livro de Reclamações do Hospital da Luz, S.A., 

constando essa informação afixada em balcões de atendimento 

aos utentes, permitindo assim criar a impressão junto dos seus 

utentes de que era a entidade responsável pelo espaço em causa; 

x. A Generali Seguros, S.A. detinha efetivamente o controlo das instalações 

a si afetas no “Hospital da Luz – Torres de Lisboa”, na medida em que: 

o Tendente à sua identificação, colocou elementos publicitários 

que permitiam claramente reconhecer o espaço como 

pertencente à Generali Seguros, S.A.; 

o Era responsável por garantir o acondicionamento e 

armazenamento dos consumíveis utilizados em sede de 

ambulatório nas referidas instalações; e  
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o Procedeu diretamente à contratação de profissionais de saúde, 

estipulando os horários para a referida prestação de cuidados de 

saúde, bem como o local onde esta seria prestada. 

• Por tudo quanto exposto, conclui-se, nessa sede, que o espaço afeto à 

Generali Seguros, S.A. nas instalações do Hospital da Luz – Torres de 

Lisboa, sitas na Rua Tomás da Fonseca, Torres B, D, E e F, s/n, 1600-209 

Lisboa era, de facto, um estabelecimento prestador de cuidados de 

saúde autónomo, sendo essa entidade seguradora a entidade 

responsável pela sua exploração para efeitos do cumprimento das 

obrigações de abertura e funcionamento do referido estabelecimento. 

16. O aludido parecer foi sujeito a contraditório da Generali Seguros, S.A. que, não 

concordando com as conclusões alcançadas, apresentou esclarecimentos 

complementares sujeitos a nova apreciação pelo DRL da ERS, que concluiu, em 

suma, o seguinte: 

“[…] 

• As alegações ora expostas pela Seguradora não são passíveis de alterar as 

conclusões retiradas pela ERS dos factos, testemunhos e evidências 

carreadas para o processo. Com efeito, e ainda que a Seguradora alegue que 

não é entidade prestadora de cuidados de saúde – algo que se acolhe e que 

nunca se colocou em questão – verifica-se que: 

o Existe um estabelecimento autónomo – a Seguradora não contrariou 

a ideia de que apenas os seus utentes poderão ser atendidos no 

referido estabelecimento, encontrando-se este assim funcionalizado 

aos seus interesses exclusivos e não já do Hospital da Luz; 

o Este estabelecimento autónomo é da responsabilidade da 

Seguradora – ainda que alegue não gerir, mandar ou interferir, a 

Seguradora contratualizou: (i) Serviços de Ambulatório 

(disponibilização de espaços próprios afetos como gabinetes de 

consultas) com o HLuz; (ii) serviços de apoio técnico e administrativo 

com o HLuz (o que auxilia a entender a razão dos atendimentos serem 
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efetuados por profissionais do HLuz); (iii) a prestação de cuidados de 

saúde de modo autonomo, estabelecendo acordos diretamente com 

médicos, sempre funcionalizado ao seu interesse. 

o No que diz respeito à subcontratação dos serviços ao HLuz note-se 

que tais cláusulas (i) não esclarecem a quem se encontra acometido 

a responsabilidade do cumprimento dos direitos dos utentes; (ii) não 

excluem a responsabilidade da Seguradora pela exploração do 

referido estabelecimento; e (iii) não vinculam o HLuz como entidade 

responsável pelo estabelecimento em causa – pelo contrário, é 

clarificado que tal espaço é afeto à Seguradora e funcionalizado ao 

seu interesse e organização. Note-se aliás que a Seguradora tem 

celebrado diversas adendas contratuais tendentes à contratação de 

mais serviços ao HLuz, bem como a exclusão de outros, algo que 

permite entender a sua perspetiva de organização, gestão e 

exploração do referido estabelecimento. 

o Tudo isto, que já resulta do Parecer, permite entender que a 

Seguradora não encaminha os “seus” utentes para estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde autónomos, mas decidiu criar o 

seu próprio estabelecimento, centralizando os cuidados de saúde 

para os quais está obrigada, sendo esta responsável pela sua 

exploração. 

• Existe, de facto, uma incorreção no parecer, relativo à prestação de cuidados 

de saúde pelo HLuz. De facto, a prestação de cuidados de saúde pelo HLuz 

não se verificará (apenas) nas suas concretas infraestruturas, mas também 

no espaço afeto à Seguradora. Este lapso em nada afeta as conclusões 

retiradas do parecer, uma vez que não é autonomizada a responsabilidade da 

prestação de cuidados de saúde pelo HLuz – novamente, este objeto 

contratual é vinculado ao interesse da Seguradora, em função do 
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cumprimento do seu dever de prestar assistência clínica aos “seus” 

sinistrados/utentes (e não já, à generalidade dos utentes do HLuz)”3. 

17. Aqui chegados, e não obstante as conclusões alcançadas pela ERS no âmbito 

do processo contraordenacional n.º PCO/003/2021, sempre se dirá que a 

situação em causa no presente processo de inquérito revela contornos 

manifestamente distintos. 

Senão vejamos, 

18. In casu, e mantendo-se, no essencial, tudo quanto foi dito a propósito do objeto 

social da Generali Seguros, S.A. e da obrigação legal que sobre ela impende, 

resultou apurado que esta celebrou, em 1 de julho de 2006, um “Contrato de 

Prestação de Serviços” com a Hospor - Hospitais Portugueses, S.A., entidade 

prestadora de cuidados de saúde inscrita no SRER da ERS sob o n.º 13327. 

19. No âmbito do mencionado contrato, e ao contrário do que sucedia com o 

contrato analisado nos autos de contraordenação n.º PCO/003/2021 e 

celebrado com o Hospital da Luz, S.A., a Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. 

“compromete-se a prestar aos sinistrados dos clientes da TRANQUILIDADE S.A. 

[Generali Seguros, S.A.], de acordo com o aqui estabelecido, todos os serviços e 

cuidados de saúde clinicamente necessários ao acompanhamento daqueles, 

indicando desde já, a Dra [MR], médica inscrita na Ordem dos Médicos e portadora 

da Cédula Profissional n° […], como responsável Clinico”; 

20. Mais dispõe o referido clausulado que “[o]s serviços serão prestados nas 

instalações de HOSPOR-HOSPITAIS PORTUGUESES, S.A., nas seguintes moradas: […] 

En. 10Km37 — Chamburguinhos - N. Senhora Anunciada — 2900 Setúbal […]”, “[…] 

com total autonomia técnica e segundo o Programa Regulador de Actividade (PRA) 

identificado como Anexo I, que faz parte integrante do presente contrato.”. 

21. Ora, o aludido PRA, que consta do anexo I ao Contrato de Prestação de Serviços 

celebrado entre as partes, “regula a actividade de HOSPOR-HOSPITAIS 

PORTUGUESES, S.A., no que diz respeito à assistência aos sinistrados abrangidos 

 
3 Vide a Comunicação Interna n.º 1112/2024 do DRL da ERS, de 22 de março de 2024. 
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por contratos de seguro celebrados com clientes da TRANQUILIDADE, S.A. [Generali 

Seguros, S.A.]”, estabelecendo que a “HOSPOR-HOSPITAIS PORTUGUESES, S.A., 

será remunerad[a] pelos serviços prestados à TRANQUILIDADE, S.A. [Generali 

Seguros, S.A.] no regime de avença, de acordo com o quadro infra” e, bem assim, 

que “[o] regime de remuneração aqui previsto diz respeito ao acompanhamento e 

tratamento de cada sinistrado”. 

22. E, no âmbito da avença estabelecida com o Hospital da Luz – Setúbal, o aludido 

PRA prevê a prestação de cuidados de saúde pela Hospor - Hospitais 

Portugueses, S.A., designadamente: consultas de clínica geral, consultas de 

ortopedia, consultas de outras especialidades, serviços de enfermagem, pensos 

e material de penso, extração de corpos estranhos superficiais (s/anestesia), 

imobilizações não gessadas, suturas de partes moles sem complicações, 

medicação unidose de urgência (existente na farmácia hospitalar ou da clínica), 

exames radiológicos, bem como cirurgias em contexto de bloco operatório . 

23. Destarte, da análise ao suprarreferido Contrato, verifica-se que o objeto 

contratualizado consiste, unicamente, na prestação de cuidados de saúde pela 

Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. aos sinistrados da Generali Seguros, S.A., 

entre outras nas instalações do Hospital da Luz – Setúbal (sitas na En. 10Km37 

— Chamburguinhos - N. Senhora Anunciada — 2900 Setúbal), mediante o 

pagamento pela entidade seguradora de uma avença, nos termos do documento 

anexo ao referido contrato.  

24. De tal modo que, in casu, a entidade responsável pelos cuidados de saúde 

prestados ao utente LM, no dia e na situação em análise, é a entidade prestadora 

de cuidados de saúde Hospor - Hospitais Portugueses, S.A.. 

 

III.2. Das atribuições e competências da ERS 

25. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados 

pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de Agosto, a ERS “tem por missão a 

regulação, nos termos previstos nos presentes estatutos, da atividade dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde”, sinalizando a alínea b) do n.º 
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2 do mesmo preceito que as suas atribuições “compreendem a supervisão da 

atividade e funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 

no que respeita [à] garantia dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, 

à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais direitos dos 

utentes”. 

26. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às 

atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, cooperativo e 

social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no âmbito das suas 

atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, 

independentemente da sua natureza jurídica, nomeadamente hospitais, clínicas, 

centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, equipamentos ou 

unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e termas” (n.º 2). 

27. Resulta, pois, inequívoco que a Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. é uma 

entidade prestador de cuidados de saúde, encontrando-se, assim, sob a alçada 

regulatória e de supervisão da ERS. 

28. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos define como objetivos da 

ERS, para além do mais, o de “assegurar o cumprimento dos critérios de acesso 

aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei” (alínea b)), o de “garantir 

os direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea c)) e, bem assim, o de “zelar 

pela prestação de cuidados de saúde de qualidade” (alínea d)). 

29. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas três alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da ERS. 

30. Assim, a alínea b) do artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que “[p]ara 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 10.º incumbe à ERS: […] [p]revenir e punir 

as práticas de rejeição e discriminação infundadas de utentes nos serviços e 

estabelecimentos do SNS, nos estabelecimentos publicamente financiados, bem 

como nos estabelecimentos contratados para a prestação de cuidados no âmbito de 

sistemas ou subsistemas públicos de saúde ou equiparados”. 
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31. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo enunciado na 

alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, entre outras 

atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-Geral 

da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à natureza, 

tipologia e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem como proceder 

ao envio de relatórios periódicos às mesmas entidades” (alínea a)) e “[v]erificar o 

cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde pelos utentes 

do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta dos Direitos de Acesso» por 

todos os prestadores de cuidados de saúde, nela se incluindo os direitos e deveres 

inerentes” (alínea b)). 

32. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a 

incumbência de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde 

de qualidade (…)” (alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de conduta e 

manuais de boas práticas dos destinatários atividade objeto de regulação pela ERS” 

(alínea d)). 

33. Na senda do disposto na alínea d) do artigo 14.º, e em concretização dos seus 

poderes de supervisão, o artigo 19.º dos referidos Estatutos identifica como 

incumbências da ERS, entre outras, a de “[z]elar pela aplicação das leis e 

regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua regulação, no 

âmbito das suas atribuições” (alínea a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem como 

recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja necessário, sobre 

quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua atividade reguladora, 

incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção das providências 

necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea b)). 

34. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda os 

poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da ERS. 
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III.3. Dos direitos e legítimos interesses dos utentes – o direito a cuidados de saúde de 

qualidade 

35. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”) do Título III (“Direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais”) da Parte I (“Direitos e deveres 

fundamentais”) da CRP, o “direito à protecção da saúde”, consagrado no artigo 64.º 

da CRP, assume-se como um dos pressupostos fundamentais da densificação 

do princípio da dignidade da pessoa humana (artigo 1.º da CRP) e da “realização 

da democracia (…) social” (artigo 2.º da CRP).  

36. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, “para 

assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado […] 

garantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação” [alínea 

a)], e “disciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da medicina, 

articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, nas 

instituições de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e de 

qualidade” [alínea d)]. 

37. No mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na Base 1 

da Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, 

quando se afirma que “O direito à proteção da saúde é o direito de todas as pessoas 

gozarem do melhor estado de saúde físico, mental e social” e na alínea b) do n.º 1 

da Base 2, nos termos da qual todas as pessoas têm direito a “aceder aos 

cuidados de saúde adequados à sua situação, com prontidão e no tempo 

considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo com a melhor 

evidência científica disponível e seguindo as boas práticas de qualidade e segurança 

em saúde”. 

38. Estas disposições são paradigmáticas da relação estreita existente entre o 

direito à proteção da saúde e o princípio da dignidade da pessoa humana, 

exigindo-se que aquela proteção seja concretizada de forma digna, o que 

significa que os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, os seus 

profissionais e, bem assim, os equipamentos por aqueles utilizados, deverão 
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revelar-se idóneos para proporcionar ao utente, porque colocado numa situação 

de particular fragilidade e vulnerabilidade, o conforto e o bem-estar exigíveis.  

39. Por outro lado, o legislador sinaliza expressamente que uma outra dimensão da 

dignificação dos cuidados de saúde prestados ao utente decorre, igualmente, da 

prontidão com que os mesmos lhe são prestados. 

40. Finalmente, a referência à adequação dos cuidados de saúde e à necessidade 

de os mesmos obedecerem quer à evidência científica, quer às boas práticas de 

qualidade e segurança, espelha a preocupação do legislador em assegurar ao 

utente a correção técnico-científica dos cuidados que lhe são prestados.  

41. Note-se que o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde, além 

dos comandos normativos genéricos consagrados na LBS, encontra, 

igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de março.  

42. De facto, o artigo 4.º do mencionado diploma legal estatui expressamente que o 

utente tem direito a “receber, com prontidão ou num período de tempo considerado 

clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde de que necessita” 

(n.º 1) e “à prestação dos cuidados de saúde mais adequados e tecnicamente mais 

corretos” (n.º 2).  

43. Todavia, o n.º 3 do referido preceito legal acrescenta dois critérios de avaliação 

da adequação dos cuidados de saúde, sublinhando que estes deverão ser 

“prestados humanamente e com respeito pelo utente”, o que evidencia, uma vez 

mais, a interligação entre o direito à proteção da saúde e o princípio da dignidade 

da pessoa humana. 

44. A necessidade de garantir requisitos mínimos de qualidade e segurança ao nível 

da prestação de cuidados de saúde, dos recursos humanos, do equipamento 

disponível e das instalações está aqui presente de uma forma mais acentuada 

do que em qualquer outra área. As relevantes especificidades do setor da saúde 

agudizam a necessidade de garantir que os serviços sejam prestados em 

condições que não lesem os interesses e direitos dos utentes. 

45. Aliás, refira-se que esta preocupação com a prestação de cuidados de saúde de 

qualidade foi igualmente vertida no Código Penal. Nos termos do n.º 1 do artigo 
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150.º deste diploma, “As intervenções e os tratamentos que, segundo o estado dos 

conhecimentos e da experiência da medicina, se mostrarem indicados e forem 

levados a cabo, de acordo com as leges artis, por um médico ou por outra pessoa 

legalmente autorizada, com intenção de prevenir, diagnosticar, debelar ou minorar 

doença, sofrimento, lesão ou fadiga corporal, ou perturbação mental, não se 

consideram ofensa à integridade física.”. Porém, nos termos do n.º 2 do mesmo 

artigo 150.º, “As pessoas indicadas no número anterior que, em vista das finalidades 

nele apontadas, realizarem intervenções ou tratamentos violando as leges artis e 

criarem, desse modo, um perigo para a vida ou perigo de grave ofensa para o corpo 

ou para a saúde são punidas com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa 

até 240 dias, se pena mais grave lhes não couber por força de outra disposição legal.”.  

46. O respeito pelas leis da arte, pelo estado de conhecimento e da experiência são, 

assim, condições essenciais para a prestação de cuidados de saúde, 

procurando-se com esta disposição proteger a vida, a saúde e a integridade 

física dos utentes. 

47. Os utentes gozam do direito de exigir dos prestadores de cuidados de saúde o 

cumprimento dos requisitos de higiene, segurança e salvaguarda da saúde 

pública, bem como a observância das regras de qualidade e segurança definidas 

pelos códigos científicos e técnicos aplicáveis e pelas regras de boa prática 

médica, ou seja, pelas referidas leges artis.  

48. Por outro lado, quando o legislador refere que os utentes têm o direito de ser 

tratados pelos meios adequados e com correção técnica está certamente a 

referir-se à utilização, pelos prestadores de cuidados de saúde, dos cuidados e 

tecnologias mais corretas e que melhor se adequem às necessidades concretas 

de cada utente.  

49. A afirmação de que os utentes têm o direito de ser tratados humanamente, com 

privacidade e respeito decorre diretamente do dever dos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde observarem o princípio da dignidade da 

pessoa humana, como princípio estruturante da República Portuguesa (cfr. 

artigo 1.º da CRP).  
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50. De facto, os profissionais de saúde devem ter redobrado cuidado em respeitar 

os utentes, concretizando dessa forma o direito fundamental à reserva da 

intimidade da vida privada estabelecido no artigo 26.º da CRP. Em todos os 

momentos da prestação de cuidados de saúde (seja no atendimento, 

diagnóstico ou prestação de cuidados), deve ser respeitada a reserva da vida 

privada dos utentes, o que também implica a necessidade das instalações e 

equipamentos de saúde se adequarem para o efeito. 

51. Em suma, para assegurar que ao utente são prestados cuidados de saúde de 

qualidade, os profissionais de saúde e os estabelecimentos onde são prestados 

cuidados de saúde devem respeitar:  

i. Os requisitos legais, no que respeita à formação académica, habilitação, 

certificação e formação profissional para o exercício da atividade;  

ii. Os requisitos de qualidade referentes aos equipamentos utilizados na 

prestação de cuidados de saúde;  

iii. As regras legais de funcionamento dos estabelecimentos, em especial 

no que diz respeito à obrigação de registo público junto da ERS e à 

obtenção de licença e cumprimento de requisitos de funcionamento; 

iv. As normas, códigos de conduta e deontológicos, regras de serviço e 

protocolos de qualidade, emitidos pelas entidades com competências na 

área da saúde, nomeadamente o Ministério da Saúde, a Direção 

Executiva do SNS (DE-SNS), a Direção-Geral da Saúde (DGS), a 

Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS) ou as Ordens 

Profissionais. 

52. Para além destas exigências, os prestadores de cuidados de saúde devem ainda 

cumprir um conjunto de procedimentos que têm por objetivo prevenir e controlar 

a ocorrência de incidentes e eventos adversos, que possam afetar a qualidade 

dos cuidados prestados e os direitos e interesses legítimos dos utentes. Em 

especial, devem ser observadas as regras constantes da Orientação da DGS n.º 

11/2012, de 20 de julho, referente à Análise de Incidentes e de Eventos Adversos, 
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bem como a Norma da DGS n.º 17/2022, de 19 de dezembro, referente à 

Notificação e Gestão de Incidentes de Segurança do Doente. 

53. Estes documentos da DGS, aplicáveis a todas as entidades prestadoras de 

cuidados de saúde, estabelecem procedimentos que constituem instrumentos 

eficazes para a deteção de eventos adversos e para estimular a reflexão e o 

estudo sobre os mesmos, por forma a determinar a alteração de 

comportamentos, bem como a correção e retificação de erros, em prol da 

qualidade, eficácia, eficiência e segurança dos cuidados de saúde a prestar aos 

utentes. 

54. Assim, a Orientação da DGS n.º 11/2012, de 20 de julho, estabelece 

concretamente o seguinte:  

“[…] Sempre que se verificar a ocorrência de um incidente potencialmente grave ou 

de um evento adverso, os serviços prestadores de cuidados de saúde devem:  

1) promover a aprendizagem sobre as respetivas causas e prevenir a sua recorrência;  

2) identificar as causas raiz do evento e procurar atuar sobre essas causas, indo além 

da mera resolução das manifestações dos problemas;  

3) seguir a metodologia de desenvolvimento da Análise das Causas Raiz, elaborada 

a partir das experiências internacionais nesta área, anexa à presente Orientação e 

que dela faz parte integrante. […].” 

55. Por seu turno, a Norma da DGS n.º 17/2022, de 19 de dezembro, estabelece que:  

“[…]  

2. A notificação nos sistemas de notificação de incidentes de segurança do doente é 

voluntária e pode ser feita pelo cidadão ou pelo profissional de saúde, de forma 

anónima.  

3. As informações contidas na notificação devem ser utilizadas com o fim único e 

exclusivo de gestão e análise de incidentes de segurança do doente, mediante os 

princípios de anonimização, confidencialidade e não punibilidade do notificador e das 

pessoas envolvidas no incidente. 

[…]  
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5. O sistema de notificação de incidentes de segurança do doente deve permitir o 

reporte, a análise, a gestão e a monitorização do incidente, conduzindo à 

implementação efetiva de medidas de melhoria e/ou corretivas de situações 

geradoras de dano, real ou potencial. 

[…]  

7. Todas as instituições prestadoras de cuidados de saúde do Sistema de Saúde 

devem ter uma estrutura responsável pela gestão e análise interna de incidentes de 

segurança do doente, que terá como objetivos:  

a) desenvolver a cultura de segurança;  

b) promover a notificação de incidentes de segurança do doente, visando a 

aprendizagem com o erro, de forma não punitiva;  

c) gerir e analisar os incidentes;  

d) implementar medidas corretivas e/ou de melhoria de modo a evitar novos 

incidentes.  

8. Cada instituição prestadora de cuidados de saúde deve nomear uma equipa 

multidisciplinar de gestores de incidentes de segurança do doente e respetivo gestor 

coordenador, para a gestão e análise de incidentes de segurança do doente, cuja 

constituição e dimensão dependem das características da instituição de prestação 

de cuidados.  

9. O Conselho de Administração/Conselho Diretivo/Direção da instituição prestadora 

de cuidados de saúde deve comunicar a constituição da equipa de gestores de 

segurança do doente, e respetivo gestor coordenador, ao Departamento da Qualidade 

na Saúde (DQS), da DGS, através do endereço notificaseg.doente@dgs.min-saude.pt. 

Para este efeito, devem constar as seguintes informações sobre o gestor 

coordenador e sobre quem o substitui nas suas ausências, bem como dos outros 

gestores que integram a equipa de gestores de segurança do doente:  

a) nome completo;  

b) endereço eletrónico institucional, o qual deve ser nominal;  

c) contato telefónico institucional;  
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d) categoria profissional.  

10. Os gestores de incidentes de segurança do doente têm as seguintes funções:  

a) tratamento e análise de incidentes de segurança do doente;  

b) elaboração do plano de ação decorrente da análise de incidentes;  

c) implementação/acompanhamento das ações de melhoria, sempre que aplicável; 

d) registo das medidas corretivas e/ou de melhoria resultantes da análise de 

incidentes.  

[…]  

14. Para cada incidente de segurança o gestor coordenador/gestor de incidentes de 

segurança do doente define um Plano de Ação que vise:  

a) estabelecer respostas aos problemas, identificando as causas, os fatores 

contribuintes e barreiras existentes;  

b) determinar o responsável pela sua execução; e,  

c) definir o período temporal para a sua concretização (prazo de execução).  

15. De modo a garantir que o Plano de Ação conduza à implementação de medidas 

de melhoria e/ou corretivas de situações geradoras de dano, real ou potencial, os 

vários níveis de gestão das instituições prestadoras de cuidados de saúde do 

Sistema de Saúde devem ser envolvidos. Para este efeito, após o processo de análise 

de incidente de segurança do doente, o gestor coordenador é responsável pela:  

a) divulgação do Plano de Ação resultante aos Diretores e/ou Coordenadores dos 

serviços envolvidos (locais onde ocorreu o incidente e onde o plano será 

implementado), assim como, aos órgãos de gestão da instituição;  

b) aprovação do Plano de Ação após auscultação e concordância, dos intervenientes 

acima mencionados.  

16. A avaliação da implementação da presente Norma é contínua, executada a nível 

local, regional e nacional, através de processos de auditoria interna e externa. […]”. 
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III.4. Das Orientações da Organização Mundial da Saúde (OMS) para a Cirurgia Segura 

de 2009 e da Norma da DGS n.º 02/2013, de fevereiro, atualizada em 25 de junho de 

2013 

56. O programa “Cirurgia Segura Salva-Vidas” foi estabelecido pela Aliança Mundial 

para a Segurança do Doente, da Organização Mundial de Saúde (OMS) com a 

finalidade de reduzir o número de mortes relacionadas com a cirurgia em todo o 

mundo. 

57. Nessa senda, a Aliança Mundial para a Segurança do Doente da OMS identificou 

dez objetivos essenciais para a segurança cirúrgica, que compilou, em 2009, no 

“Manual de Implementação da Lista de Verificação de Segurança Cirúrgica da OMS”4: 

“[…] 

O tratamento cirúrgico é complexo e envolve dezenas de passos que devem ser 

optimizados para cada doente, individualmente. A fim de minimizar as perdas 

desnecessárias de vida e complicações graves, as equipas têm em conta os 10 

objectivos básicos, essenciais a qualquer caso cirúrgico, que a OMS assume como 

orientações de segurança cirúrgica.  

1. A equipa vai operar o doente certo, no local correcto.  

2. A equipa vai usar métodos já conhecidos para evitar danos decorrentes da 

administração de anestésicos, protegendo o doente da dor.  

3. A equipa vai identificar e estar efectivamente preparada para actuar perante 

sinais e sintomas de risco de vida ou de falência respiratória.  

4. A equipa vai identificar os sinais/sintomas e estar efectivamente preparada 

para actuar face ao risco de elevada perda de sangue.  

5. A equipa vai evitar a indução de uma reacção alérgica ou reacções adversas 

a medicamentos relativamente aos quais existe risco significativo para 

aquele doente.  

 
4 Disponível em https://www.who.int/docs/default-source/patient-safety/9789241598590-por.pdf.  

https://www.who.int/docs/default-source/patient-safety/9789241598590-por.pdf
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6. A equipa vai utilizar sistematicamente métodos conhecidos para minimizar 

o risco de infecção do local cirúrgico.  

7. A equipa vai impedir a retenção inadvertida de instrumentos ou compressas 

em feridas cirúrgicas.  

8. A equipa vai acondicionar e identificar com precisão todas as amostras 

cirúrgicas.  

9. A equipa vai comunicar de forma eficaz e partilhar informação crítica que 

contribua para o aumento da segurança nos procedimentos cirúrgicos.  

10. Os hospitais e os sistemas de saúde pública vão estabelecer vigilância 

epidemiológica de rotina que permita monitorizar a capacidade cirúrgica, o 

volume e os resultados.”. 

58. Desde logo no que concerne ao primeiro objetivo supra enunciado, em 2003, a 

Joint Comission formulou e implementou a utilização de um Protocolo Universal 

para a prevenção do local errado, doente errado e procedimento errado, que tem 

sido adotado por muitas organizações profissionais e foi atualizado em 2009, 

para alargar as verificações de identificação a procedimentos realizados fora da 

sala de operações. 

59. O aludido Protocolo Universal, prevê “um processo de três etapas em que cada 

etapa é complementar e contribui para a prática da confirmação do doente, local e 

procedimento correctos.  

Etapa 1. Verificação: Consiste em verificar o doente, local e procedimento correctos 

em todas as etapas desde o momento da decisão de indicação cirúrgica até ao 

momento em que ocorre a cirurgia. A verificação deve ser feita: 

• Quando o processo é programado  

• No momento de admissão ou de entrada no bloco operatório  

• A qualquer momento, desde que a responsabilidade pelo cuidado ao doente 

seja transferida para outra pessoa 

• Antes de o doente deixar a área pré-operatória e quando entra na sala de 

cirurgia.  
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Esta etapa é realizada, na medida do possível, com o envolvimento do doente, 

acordado e consciente. A verificação é feita por meio de identificação do doente e 

durante o processo de consentimento, efectua-se a marcação do local cirúrgico, da 

lateralidade e confirma-se o procedimento, através da verificação dos registos do 

doente e da visualização das radiografias. Este é um processo activo que deve incluir 

todos os membros da equipa envolvida na prestação de cuidados ao doente. Quando 

muitos membros da equipa estão envolvidos na verificação, cada um deve realizar a 

verificação de forma independente. Os membros da equipa também devem estar 

cientes, no entanto, que o envolvimento de múltiplos verificadores pode-se tornar 

oneroso e levar a violações do protocolo. A adesão aos procedimentos de verificação 

pode ser facilitada pelo uso de lembretes em forma de listas de verificação ou de 

protocolos sistematizados. 

Etapa 2. Marcação: O Protocolo Universal afirma que o local ou locais a serem 

operados devem ser marcados. Isto é particularmente importante no caso de 

existência de lateralidade, múltiplas estruturas (por exemplo, dedos das mãos ou dos 

pés, costelas) e vários níveis (por exemplo coluna vertebral). O protocolo estipula que 

a marcação deve ser:  

• No, ou próximo do, local a operar; localizações “não cirúrgicas” não devem 

ser marcadas; 

• Inequívoca, bem visível e feita com um marcador de tinta permanente para 

que a marca não seja removida durante a preparação do campo operatório 

(as organizações de cuidados de saúde podem escolher diferentes métodos 

de marcação, mas o protocolo deve ser coerente, a fim de evitar qualquer 

ambiguidade. […] 

• Feita pelo cirurgião que vai realizar o procedimento (para tornar as 

recomendações praticáveis, no entanto, esta tarefa poderá ser delegada, 

desde que a pessoa que faz a marcação esteja presente durante a cirurgia, 

especialmente no momento da incisão (14).; e 

• Completada, na medida do possível, enquanto o doente está consciente e 

orientado, pois o envolvimento do doente é importante. 



 
 ERS/086/2023  
 
 

57 
DELIBERAÇÕES 

Os processos de verificação e de marcação são complementares. Destinam-se a 

introduzir redundância no sistema, que é um aspecto importante em segurança. A 

sua utilização, de forma isolada, é pouco susceptível de reduzir a incidência do local 

errado em cirurgia.  

Os doentes ou os seus representantes devem participar activamente na verificação. 

A Joint Commission indica a incapacidade de envolver o doente (ou seu tutor) como 

uma das causas da cirurgia do local errado. A Joint Commission publicou folhetos 

informativos para doentes, para os alertar /consciencializar sobre a importância do 

seu importante papel na prevenção da cirurgia no local errado (15); iniciativas de 

consciencialização do doente também foram adoptadas pelo National Patient Safety 

Agency no Reino Unido (16) e pela Commission of Safety and Quality in Healthcare 

Australiana (17).  

Etapa 3. 'Time Out': O “time out” é uma pausa breve antes da incisão, para confirmar 

a identificação do doente, o procedimento e o local cirúrgico. É também uma 

oportunidade para assegurar que o doente está posicionado correctamente, e que 

quaisquer implantes ou equipamentos especiais necessários estão disponíveis. A 

Joint Commission estipula a participação activa de todos os membros da equipa 

neste processo. Quaisquer preocupações ou inconsistências devem ser esclarecidas 

nesta fase. Os controlos durante o 'Time Out' devem ser documentados, na forma de 

uma lista de verificação, mas o Protocolo Universal deixa o desenho e a sua 

disponibilização para as organizações. O "time out" também serve para promover a 

comunicação entre os membros da equipa.  

A Commission on Safety and Quality in Healthcare australiana usa um processo em 

5 passos semelhante ao Protocolo Universal para evitar o local errado em cirurgia 

(17):  

Passo 1: Verificar se o formulário de consentimento ou o formulário de solicitação de 

procedimento é o correcto.  

Passo 2: Marcar o local para a cirurgia ou outros procedimentos invasivos.  

Passo 3: Confirmar a identificação com o doente. 
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Passo 4: Fazer um "time out" na sala de operações, na sala de procedimentos / 

exames ou na área de exame.  

Passo 5: Garantir exames complementares de diagnóstico adequadas e disponíveis. 

[…] 

Recomendações  

Altamente recomendado:  

• Antes da indução da anestesia, um membro da equipa deve confirmar que o 

doente está correctamente identificado, geralmente de forma verbal com o 

doente ou um membro da família e com uma pulseira de identificação ou 

outros meios adequados de identificação física. A identidade deve ser 

confirmada a partir não só do nome, mas também de um segundo 

identificador (por exemplo, data de nascimento, endereço, número 

hospitalar).  

• Um membro da equipa deve confirmar que o doente deu consentimento 

informado para o procedimento e deverá confirmar o local e o procedimento 

correctos com o doente. 

• O cirurgião que vai executar a cirurgia deve marcar o local desta em casos 

que envolvam lateralidade ou estruturas múltiplas ou níveis (por exemplo, um 

dedo da mão ou do pé, lesão da pele, vértebra). Tanto o anestesista como o 

enfermeiro devem verificar o local para confirmar que foi marcado pelo 

cirurgião que vai realizar a cirurgia e comparar a marcação com a informação 

que consta nos registos do doente. A marca deve ser inequívoca, claramente 

visível e, geralmente, feita com um marcador de tinta permanente para que 

não desapareça durante a preparação do local. O tipo de marcação pode ser 

determinado localmente: assinatura, rubrica ou colocação de uma seta no 

local. Uma cruz ou um 'X' devem ser evitados, porque têm sido interpretados 

como significando que o local é o que não deve ser operado. 

• Como verificação de segurança final, a equipa cirúrgica deve verificar em 

conjunto a identificação do doente e o local correcto durante um 
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procedimento de "time out" ou pausa imediatamente antes da incisão da pele. 

O cirurgião deve referir, em voz alta, o nome do doente, a operação a ser 

realizada, o lado e o local da cirurgia. O enfermeiro e o profissional de 

anestesia devem confirmar que a informação está correcta. […]”. 

60. Quanto à Lista de Verificação de Segurança Cirúrgica da OMS, a mesma consiste 

no seguinte: 

 

 

IV. Análise da situação concreta 

61. Nos presentes autos está em causa a necessidade de averiguar se, no caso 

concreto, a conduta da Hospor - Hospitais Portugueses, S.A./HLS se revelou 

apta à garantia dos direitos e legítimos interesses do utente LM, no que respeita 

à qualidade e segurança nos cuidados de saúde que lhe foram prestados. 

62. Sendo certo que, dos elementos carreados para os autos, resultou apurado que 

o utente LM foi atendido no HLS em 9 de maio de 2023, na sequência de um 

acidente de trabalho e ao abrigo do Contrato de Prestação de Serviços celebrado 

entre a Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. e a Generali Seguros, S.A.; 



 
 ERS/086/2023  
 
 

60 
DELIBERAÇÕES 

63. Após ter sido referenciado e observado em consulta de Ortopedia, e realizado os 

meios complementares de diagnóstico e terapêutica tidos por adequados, o 

utente LM foi encaminhado para consulta de Cirurgia Plástica, onde lhe foi 

proposta intervenção cirúrgica à mão lesionada – tenorrafia secundária do 

ligamento extensor do 1.º dedo da mão direita – com a qual o mesmo 

concordou. 

64. A cirurgia em causa foi realizada no dia 28 de junho de 2023, nas instalações e 

pela equipa da Hospor - Hospitais Portugueses, S.A./HLS, com o seguinte 

encadeamento factual: 

i. Pelas 12h40m de dia 28 de junho de 2023, o utente LM foi internado para 

realização da cirurgia programada – “tenorrafia secundária do Ligamento 

extensor do 1.º dedo da mão direita”; 

ii. Foi cumprida a preparação operatória, tendo a marcação dérmica do 

local e lateralidade sido realizada pela Enf.ª do Serviço de Internamento 

Médico-Cirúrgico, em conjunto com o utente e confirmado pelo mesmo; 

iii. O utente foi, de seguida, encaminhado para o bloco operatório, com início 

da cirurgia às 18h20m; 

iv. Antes da entrada do utente LM no bloco operatório, a Enf.ª de anestesia 

confirmou procedimento com a seguinte informação - "tenorrafia da mão 

direita"; 

v. O utente deu entrada em sala do bloco operatório, com a equipa cirúrgica 

completa e foi realizada a desinfeção da pele e a bandagem; 

vi. No momento de Time Out cirúrgico, a médica cirurgiã, Dr.ª CA mencionou 

“para toda a equipa que se encontra presente na sala, em conformidade com 

o procedimento cirúrgico implementado, "cirurgia ao 3º dedo da mão direita"”, 

sendo que “a equipa composta por Anestesista, Cirurgião Adjuvante, 

Enfermeira de anestesia, Enfermeira Circulante e Enfermeira Instrumentista, 

não identificam a inconformidade, em confronto com o Consentimento 

Informado”; 
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vii. Após conclusão da cirurgia, o utente foi encaminhado para a Unidade de 

Cuidados Pós Anestésicos; 

viii. Quando o utente LM recuperou da anestesia verificou que “o dedo 

lesionado não foi intervencionado”, tendo sido proposta a reintervenção, 

que este aceitou; 

ix. De seguida, foi realizada cirurgia ao 1.º dedo da mão direita, que decorreu 

sem complicações registadas; 

x. Posteriormente à ocorrência, a Hospor - Hospitais Portugueses, S.A./HLS 

participou a ocorrência à sua Seguradora (Fidelidade), para avaliação do 

dano e do estado atual do utente LM. 

65. Ora, a utilização da Lista de Verificação de Segurança Cirúrgica da OMS5 permite 

a validação da identidade do doente, do local cirúrgico e do procedimento a 

realizar, bem como do material especial necessário; 

66. Sendo certo que, caso esta lista de verificação (obrigatória) tivesse sido seguida 

de forma sistemática no caso dos autos, o erro no local cirúrgico teria sido 

detetado, com evicção da situação descrita pelo reclamante. 

67. No entanto, dos elementos carreados para os autos, resulta manifesto que os 

procedimentos de verificação da segurança cirúrgica não foram corretamente 

seguidos pela Hospor - Hospitais Portugueses, S.A./HLS no caso em apreço, 

tendo sido incumpridos pelo prestador em, pelo menos, dois momentos cruciais: 

a) No momento da marcação de local cirúrgico, sendo de acordo com as 

linhas de orientação para a segurança cirúrgica da OMS – “Cirurgia 

Segura Salva Vidas”, “[o] cirurgião que vai executar a cirurgia deve marcar o 

local desta em casos que envolvam lateralidade ou estruturas múltiplas ou 

níveis (por exemplo, um dedo da mão ou do pé, lesão da pele, vértebra). Tanto 

o anestesista como o enfermeiro devem verificar o local para confirmar que 

foi marcado pelo cirurgião que vai realizar a cirurgia e comparar a marcação 

com a informação que consta nos registos do doente. A marca deve ser 

 
5 Disponível em https://www.who.int/docs/default-source/patient-safety/9789241598590-por.pdf. 

https://www.who.int/docs/default-source/patient-safety/9789241598590-por.pdf
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inequívoca, claramente visível e, geralmente, feita com um marcador de tinta 

permanente para que não desapareça durante a preparação do local” 

(sublinhado nosso); e 

b) No momento de Time Out cirúrgico, uma vez que, de acordo com as linhas 

de orientação para a segurança cirúrgica da OMS – “Cirurgia Segura Salva 

Vidas”, “[c]omo verificação de segurança final, a equipa cirúrgica deve 

verificar em conjunto a identificação do doente e o local correcto durante um 

procedimento de "time out" ou pausa imediatamente antes da incisão da pele. 

O cirurgião deve referir, em voz alta, o nome do doente, a operação a ser 

realizada, o lado e o local da cirurgia. O enfermeiro e o profissional de 

anestesia devem confirmar que a informação está correcta” (sublinhado 

nosso). 

68. Ora, a falha ocorrida, porquanto se subsume ao incumprimento de um 

procedimento que visa garantir a segurança e adequação do procedimento 

cirúrgico, encerra o potencial de produzir um grave impacto na qualidade e 

segurança dos cuidados de saúde prestados. 

69. De onde resulta que a atuação da Hospor - Hospitais Portugueses, S.A./HLS, no 

caso concreto, não se revelou apta à proteção dos direitos e interesses legítimos 

do utente LM, mormente do direito à proteção da saúde e à qualidade e 

segurança dos cuidados prestados, que à ERS cabe acautelar. 

70. E, pese embora o prestador possua um procedimento específico para “Cuidados 

Cirúrgicos e Procedimentos Invasivos”, bem como para a “Marcação do local para 

cirurgia e procedimentos invasivos”, que, em abstrato, se coaduna com o 

Protocolo Universal da Joint Comission para a prevenção do local errado, doente 

errado e procedimento errado, certo é que o mesmo não foi corretamente 

seguido pelos profissionais ao seu serviço, o que permitiu que a falha tivesse 

ocorrido, tendo o utente LM sido intervencionado no local errado. 

71. Não obstante o exposto, a Hospor - Hospitais Portugueses, S.A./HLS procedeu 

ao reporte do incidente na plataforma de registo de incidentes e eventos 

adversos HER+ (Health Event & Risk Managment), tendo identificado como 
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medidas corretivas, desde logo, “a observância e cumprimento rigoroso da Política 

"Cuidados Cirúrgicos e Procedimentos Invasivos"; a marcação cirúrgica ser realizada 

pelo Cirurgião antes da entrada para a sala operatória; o procedimento de Cirurgia 

Segura ser realizado por toda a equipa; o Consentimento Informado, com a 

identificação do procedimento e lateralidade, ser colocado em local/Ecrã com 

dimensão e visibilidade para toda a equipa, assim possibilitando uma melhor 

verificação do local exato que vai ser alvo de intervenção cirúrgica e ainda, melhorar 

a comunicação no momento da cirurgia segura” e, bem assim, a realização “no 

decorrer do ano de 2024, uma formação obrigatória relativa à "Politica de Cirurgia 

Segura", a todos os profissionais que possam estar envolvidos em cirurgias”. 

72. Importando, no entanto, evitar que situações como a dos presentes autos voltem 

a ocorrer, tornando-se necessário que o prestador assegure a devida 

interiorização e assunção da permanente necessidade de cumprimento dos 

procedimentos internos instituídos para salvaguarda da qualidade e a 

segurança dos cuidados de saúde prestados; 

73. Consciencializando, para o efeito, todos os intervenientes na prestação de 

cuidados de saúde análogos aos em análise nos presentes autos. 

74. Pois que, recorde-se, que o direito à qualidade dos cuidados de saúde, implica o 

cumprimento de requisitos legais e regulamentares de exercício, de manuais de 

boas práticas, de normas de qualidade e de segurança, os quais são, 

indubitavelmente, uma garantia de um acesso aos cuidados qualitativamente 

necessários, adequados e em tempo útil; 

75. Sendo certo que, nenhuma vantagem se retira da existência de procedimentos, 

nas mais diversas áreas de intervenção, sem que se garanta, paralelamente, que 

os mesmos são efetivamente aplicados, em todos os momentos e em todas as 

dimensões da atuação dos prestadores, nos cuidados que prestam aos utentes.  

76. Termos em que se considera necessária a adoção da atuação regulatória infra 

delineada. 
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V. DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

77. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, nos 

termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aplicável ex vi da alínea a) do artigo 24.º dos 

Estatutos da ERS, tendo sido chamados a pronunciar-se, relativamente ao 

projeto de deliberação da ERS, a Hospor - Hospitais Portugueses, S.A./HLS, a 

Generali Seguros, S.A. e o reclamante LM, por ofícios datados de 18 de julho de 

2024. 

78. Após decorrido o prazo legal concedido para o efeito, a ERS rececionou a 

pronúncia da Hospor - Hospitais Portugueses, S.A./HLS, nos seguintes termos: 

“[…] A HOSPOR - HOSPITAIS PORTUGUESES, S.A., sociedade comercial que detém a 

unidade de saúde designada por Hospital da Luz Setúbal (de ora em diante 

"Hospital"), tendo sido notificada do Projeto de Deliberação da Entidade Reguladora 

da Saúde ("ERS"), emitido no âmbito do processo de inquérito com o número de 

identificação ERS/086/2023 (o "Projeto de Deliberação"), vem pela presente, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.2 e 101.9 do Código do 

Procedimento Administrativo, expor e requerer o seguinte: 

Este Hospital sempre adotou uma postura de colaboração ativa perante as diversas 

entidades com competência de regulação e fiscalização na área da saúde, como é o 

caso de V. Exas., e a propósito do Projeto de Deliberação que nos foi comunicado no 

âmbito do processo em apreço, do qual resulta a emissão de uma instrução, cumpre-

nos evidenciar e esclarecer as medidas entretanto adotadas, as quais, no nosso 

entendimento, permitem acolher e reforçar o conteúdo da instrução emitida por V. 

Exas.  

(i) Garantir, em permanência, que, na prestação de cuidados de saúde, são 

respeitados os direitos e interesses legítimos dos utentes, nomeadamente, o direito 

aos cuidados adequados, tecnicamente mais corretos, com humanidade e prontidão, 

em conformidade com o estabelecido no artigo 42 da Lei n215/2014, de 21 de março;  
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O Hospital tem em crer que este evento foi único e de caráter absolutamente 

excecional, o que prontamente o orientou a adotar um acompanhamento proativo 

para a sua mitigação.  

Conforme já transmitido a V. Exas. os procedimentos instituídos no Hospital estão 

em plena harmonia com as normas legais em vigor, e em constante atualização face 

a novas exigências nacionais ou europeias que se venham a verificar.  

Reconhecemos, que de imediato este Hospital atuou junto dos seus profissionais e 

colaboradores, sensibilizando-os para a importância e necessidade do cumprimento 

escrupuloso de todos os procedimentos já instituídos, os quais permitem a garantia 

da prestação de cuidados de saúde com respeito pelos direitos e interesses legítimos 

de todos os utentes.  

Este Hospital reforça constantemente a importância de todos os colaboradores e 

profissionais de saúde realizarem o reporte de incidentes, tal como sucedeu no caso 

em análise, de modo que se garanta que os mesmos são devidamente analisados 

pela equipa de gestão de risco e que posteriormente são aplicadas as medidas 

corretivas necessárias para o caso concreto.  

O Hospital garante que sempre esteve, e está, empenhado em transmitir de forma 

proativa e constante, a todos os seus profissionais de saúde, os procedimentos 

existentes e em vigor na Unidade, com o objetivo de "(...) garantir em permanência 

que, na prestação de cuidados de saúde, são respeitados os direitos e interesses 

legítimos dos utentes, nomeadamente, o direito aos cuidados adequados, 

tecnicamente mais corretos, com humanidade e prontidão (...)".  

(ii) Assegurar, a todo o momento, o cumprimento dos procedimentos de verificação 

da qualidade e segurança cirúrgica existentes, garantindo a confirmação rigorosa do 

local cirúrgico, nos termos das regras a cada momento aplicáveis, bem como da 

Política interna "Cuidados Cirúrgicos e Procedimentos Invasivos" e da Orientação 

Técnica "Marcação do local para cirurgia e procedimentos invasivos";  

A qualidade e segurança do doente são valores inerentes à missão deste Hospital, 

sendo princípios transversalmente defendidos, promovidos e monitorizados pela 

Direção Clínica, de Enfermagem, Comissões de Qualidade e Segurança do Doente, 
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Gestão de Risco, Emergência e Reanimação, e Grupo Coordenação Local de 

Programa de Prevenção e Controlo de Infeção e Resistências aos Antimicrobianos, 

sendo, naturalmente, preocupações incluídas nos respetivos programas de 

governança clínica, acolhimento e integração de novos elementos, na formação pré 

e pós graduada dos estudantes, na Análise de Riscos anual, na Avaliação bienal da 

Cultura de Segurança do Doente em Hospitais e no programa Anual de Auditorias 

Clínicas.  

Além das regulares atividades, estas mesmas direções e comissões têm encetado 

iniciativas adicionais na garantia do rigoroso cumprimento das normas internas 

(Política "Cuidados Cirúrgicos e Procedimentos Invasivos" e Orientação Técnica 

"Marcação do local para cirurgia e procedimentos invasivos"), nomeadamente: 

a. Análise Causa-Raiz do Evento Sentinela, e respetivo plano de ação;  

b. Sessão clínica "O efeito Checklist: será que a saúde pode voar? ", realizada 

no passado dia 18 de outubro de 2023;  

c. Reforço da Política "Cuidados Cirúrgicos e Procedimentos Invasivos" e 

Orientação Técnica "Marcação do local para cirurgia e procedimentos 

invasivos" pela Coordenação do Bloco Operatório, Direção Clínica e de 

Enfermagem, através de e-mail no passado dia 23 de outubro de 2023;  

d. Reforço da Política "Cuidados Cirúrgicos e Procedimentos Invasivos" e 

Orientação Técnica "Marcação do local para cirurgia e procedimentos 

invasivos", por reunião trimestral da Qualidade, em 20 de setembro de 2023, 

01 de janeiro, 02 de maio e 03 de julho de 2024;  

e. Discussão do caso clínico, no passado dia 24 de abril de 2024, na reunião 

trimestral de Morbimortalidade;  

f. Inclusão da Lista de Verificação de Segurança Cirúrgica no Processo Clínico 

Eletrônico, com capacidade de monitorização do registo de preenchimento, 

via Business Intelligence, desde fevereiro 2024;  
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g. Avaliação da perceção dos cirurgiões, anestesiologistas e enfermeiros 

relativa à importância e aplicação da Lista de Verificação de Segurança 

Cirúrgica, através de questionário online, no passado mês de junho.  

(iii) Realizar auditorias internas de forma a avaliar a execução dos procedimentos de 

verificação da qualidade e segurança cirúrgica existentes;  

Cumpre-nos informar V. Exas. que realizar-se-á auditoria pela Comissão de Gestão de 

Risco brevemente, encontrando-se a mesma agendada para a semana de 30 de 

setembro a 4 de outubro. 

(iv) Enviar à ERS o comprovativo da realização da ação de formação relativa à 

"Política de Cirurgia Segura", aos profissionais envolvidos em cirurgias; 

Informamos, que se encontra agendada Sessão Clínica para o próximo dia 25 de 

setembro, com intervenção do Coordenador Médico do Bloco Operatório e Diretor 

Clínico Adjunto, Coordenador do Serviço de Anestesiologia e Dor e o Enfermeiro 

Responsável do Bloco.  

(v) Garantir, em permanência, que os procedimentos descritos nas alíneas anteriores 

são do conhecimento dos seus profissionais e por eles, efetivamente, adotados, 

logrando assim a divulgação de padrões de qualidade dos cuidados, de 

recomendações e boas práticas, com vista à formação e informação dos 

profissionais de saúde intervenientes;  

Como suprarreferido, o Hospital procura difundir a todos os seus profissionais, de 

forma rigorosa, todos os procedimentos, normas e orientações internas, em vigor na 

Unidade, e fá-lo através de formações, e-mails enviados pela Coordenação dos 

respetivos serviços, conversas com os próprios profissionais de saúde, orientações 

técnicas, auditorias internas que vão sendo realizadas, todos os anos, e ao longo do 

ano.  

O Hospital está ciente que só através do conhecimento dos procedimentos internos 

e da sua aplicabilidade é que é possível garantir uma melhor qualidade na prestação 

dos cuidados de saúde, e a consequente diminuição dos riscos associados.  
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Encontramo-nos francamente empenhados em garantir que os nossos profissionais 

têm consciência da importância do estrito cumprimento dos procedimentos em vigor, 

e que esses mesmos profissionais adequam as suas condutas de forma a seguir e a 

respeitar os procedimentos implementados. 

Pelo exposto, reforçamos que este Hospital pauta a sua atuação por uma melhoria 

constante dos serviços que presta, para além do seu compromisso em considerar 

todas as recomendações e instruções emanadas por V. Exas.  

Por conseguinte, e atendendo à proatividade e empenho do Hospital no 

comportamento entretanto adotado, vimos requerer a V. Exas. o arquivamento do 

processo em análise.”. 

79. Analisada a pronúncia do prestador, constata-se que o mesmo não contestou o 

quadro factual e jurídico apresentado pela ERS no seu projeto de deliberação; 

80. Antes demonstrou, desde logo, a sua intenção de coadunar o seu 

comportamento com a instrução constante do projeto de deliberação 

regularmente notificado. 

81. Sendo certo que, ainda antes de conhecer o projeto de deliberação da ERS, o 

prestador adotou um conjunto de medidas corretivas, mormente: 

a. Análise Causa-Raiz do Evento Sentinela, e respetivo plano de ação;  

b. Sessão clínica "O efeito Checklist: será que a saúde pode voar?", realizada 

no passado dia 18 de outubro de 2023;  

c. Reforço da Política "Cuidados Cirúrgicos e Procedimentos Invasivos" e 

Orientação Técnica "Marcação do local para cirurgia e procedimentos 

invasivos" pela Coordenação do Bloco Operatório, Direção Clínica e de 

Enfermagem, através de e-mail no passado dia 23 de outubro de 2023;  

d. Reforço da Política "Cuidados Cirúrgicos e Procedimentos Invasivos" e 

Orientação Técnica "Marcação do local para cirurgia e procedimentos 

invasivos", por reunião trimestral da Qualidade, em 20 de setembro de 

2023, 1 de janeiro, 2 de maio e 3 de julho de 2024;  
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e. Discussão do caso clínico, no passado dia 24 de abril de 2024, na reunião 

trimestral de Morbimortalidade;  

f. Inclusão da Lista de Verificação de Segurança Cirúrgica no Processo 

Clínico Eletrônico, com capacidade de monitorização do registo de 

preenchimento, via Business Intelligence, desde fevereiro 2024;  

g. Avaliação da perceção dos cirurgiões, anestesiologistas e enfermeiros 

relativa à importância e aplicação da Lista de Verificação de Segurança 

Cirúrgica, através de questionário online, no passado mês de junho. 

82. Ademais, de acordo com a pronúncia da Hospor - Hospitais Portugueses, 

S.A./HLS, encontra-se agendada para a semana de 30 de setembro a 4 de 

outubro uma auditoria interna de forma a avaliar a execução dos procedimentos 

de verificação da qualidade e segurança cirúrgica existentes e, bem assim, 

encontra-se agendada uma Sessão Clínica relativa à "Política de Cirurgia Segura", 

para o próximo dia 25 de setembro, com intervenção do Coordenador Médico do 

Bloco Operatório e Diretor Clínico Adjunto, Coordenador do Serviço de 

Anestesiologia e Dor e o Enfermeiro Responsável do Bloco. 

83. Medidas cuja efetivação deverá ser documentalmente comprovada em sede de 

cumprimento da instrução ora emitida. 

84. Nestes termos, e tendo em vista garantir uma efetiva interiorização e assunção 

das obrigações em causa e, bem assim, a adequação integral e permanente do 

comportamento do prestador, para evitar que situações como a dos presentes 

autos se voltem a repetir, mantém-se a necessidade de uma intervenção 

regulatória da ERS; 

85. Motivo pelo qual se mantém, na integra, a decisão projetada. 

 

VI. DECISÃO 

86. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, nos 

termos e para os efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 19º e da alínea 

a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, 
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de 22 de agosto, a emissão de uma instrução à Hospor - Hospitais Portugueses, 

S.A., com especial incidência no Hospital da Luz – Setúbal, no sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, que, na prestação de cuidados de saúde, são 

respeitados os direitos e interesses legítimos dos utentes, 

nomeadamente, o direito aos cuidados adequados, tecnicamente mais 

corretos, com humanidade e prontidão, em conformidade com o 

estabelecido no artigo 4.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março; 

(ii) Assegurar, a todo o momento, o cumprimento dos procedimentos de 

verificação da qualidade e segurança cirúrgica existentes, garantindo a 

confirmação rigorosa do local cirúrgico, nos termos das regras a cada 

momento aplicáveis, bem como da Política Interna “Cuidados Cirúrgicos 

e Procedimentos Invasivos” e da Orientação Técnica “Marcação do local 

para cirurgia e procedimentos invasivos”; 

(iii) Realizar auditorias internas de forma a avaliar a execução dos 

procedimentos de verificação da qualidade e segurança cirúrgica 

existentes; 

(iv) Enviar à ERS o comprovativo da realização da ação de formação relativa 

à "Politica de Cirurgia Segura", aos profissionais envolvidos em cirurgias; 

(v) Garantir, em permanência, que os procedimentos descritos nas alíneas 

anteriores são do conhecimento dos seus profissionais e por eles, 

efetivamente, adotados, logrando assim a divulgação de padrões de 

qualidade dos cuidados, de recomendações e boas práticas, com vista à 

formação e informação dos profissionais de saúde intervenientes; 

(vi) Dar cumprimento à presente instrução, bem como dar conhecimento à 

ERS, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após a notificação da 

deliberação final, dos procedimentos adotados para o efetivo 

cumprimento do disposto em cada uma das alíneas supra.        

87. A instrução ora emitida constitui decisão da ERS, sendo que a alínea b) do n.º 

1 do artigo 61.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto, configura como contraordenação punível, in casu 
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com coima de 1000,00 EUR a 44 891,81 EUR, “[….] o desrespeito de norma ou 

de decisão da ERS que, no exercício dos seus poderes regulamentares, de 

supervisão ou sancionatórios, determinem qualquer obrigação ou proibição, 

previstos nos artigos 14º, 16º, 17º, 19º, 20º, 22º e 23º.”. 

88. Propõe-se, igualmente, ao Conselho de Administração da ERS o arquivamento 

dos presentes autos de inquérito no que diz respeito à Generali Seguros, S.A.. 

89. A presente deliberação será publicada no sítio oficial da ERS na Internet. 

 

Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 12 de setembro de 2024. 
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